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                      GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

                      SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

                        SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO E FINANÇAS

                     
                   ESTADO DE MINAS GERAIS

                       SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

                       SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS

EDITAL DE LICITAÇÃO – SEF/MG

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ____________________/2009

Processo nº. 
0060542-1190-2008-1

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO

LOTE ÚNICO
1 – PREÂMBULO

O ESTADO DE MINAS GERAIS, pela SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA, realizará licitação na modalidade pregão eletrônico, em sessão pública, visando contratar o objeto deste ato convocatório, nos termos da Lei Estadual n.º. 14.167, de 10 de janeiro de 2002, Decreto Estadual n.º. 44.431, de 29 de dezembro de 2006, Decreto Estadual n.º. 44.630, de 03 de outubro de 2007, Decreto Estadual nº. 44.786, de 18 de abril de 2008, Resolução Conjunta SEPLAG-SEDE-JUCEMG n.º. 6419, de 30 de novembro de 2007, Resolução SEPLAG n.º. 58, de 30 de novembro de 2007, Resolução SEPLAG nº. 009, de 16 de fevereiro de 2009 e, subsidiariamente, pelas Leis Federais n.º. 10.520, de 17 de julho de 2002 e n.º. 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelas condições estabelecidas no presente Edital, observados os preceitos da Lei Estadual n.º.13.994, de 18 de setembro de 2001.

Pregoeira: Eliana Mara Marcolino, MASP 363.129-8; Suplente: Martha Cristina Neves Antunes, MASP 326.517-0, designadas por meio da Portaria SEF/SPGF Nº. 08, de 16/04/2009; Equipe de Apoio: José Luiz Martins de Oliveira, MASP 304.052, Maria Célia Viegas, MASP 339.605-8; e Marília Izabel de Almeida, MASP: 339.982-1.


1.1.
A data e hora de abertura da sessão do pregão poderão ser consultadas no Portal de Compras/MG.
1.1.1.
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

1.2 - As propostas poderão ser enviadas após a disponibilização do Edital até às 18:00 horas do dia anterior à data prevista para a realização do pregão.

Sítio da Internet: www.compras.mg.gov.br      FONE / FAX: (31) 3217.6411

2 - OBJETO

Contratação de fornecedor especializado na área de engenharia, para prestação de serviços técnicos, sob demanda, à Secretaria de Estado de Fazenda de Minas, constando de elaboração de projetos de infra-estrutura de instalação de rede de telecomunicação (cabeamento estruturado e de energia elétrica), abrangendo todo o território do Estado de Minas Gerais e as capitais dos Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo e em Brasília/DF, mediante contrato, nas condições previstas neste Edital e seus Anexos. 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Somente poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto e desde que previamente credenciadas.

3.2 - Não poderão participar fornecedores que estiverem sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, sociedades estrangeiras que não funcionem ou que não estejam autorizadas a operar no País, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, e fornecedor da qual seja sócio, dirigente ou responsável técnico, qualquer servidor de órgão ou entidade pertencente ao Estado de Minas Gerais.

3.3 - Não poderá participar consórcio de fornecedores, qualquer que seja sua forma de constituição.

3.4 - A participação no certame implica aceitar todas as condições estabelecidas neste Edital.

4 – DO CREDENCIAMENTO

4.1 - Para acesso ao sistema eletrônico, o fornecedor deverá credenciar-se no site www.compras.mg.gov.br , opção Cadastro de Fornecedores, no prazo mínimo de três dias úteis, antes da data da sessão do Pregão.

4.1.1 – Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um representante para atuar em seu nome no sistema, sendo que o representante receberá uma senha eletrônica de acesso.

4.2 – O fornecimento da senha é de caráter pessoal e intransferível, sendo de inteira responsabilidade do fornecedor e de cada representante qualquer transação efetuada, não podendo ser atribuídos ao provedor ou ao gestor do sistema eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que utilizada indevidamente por terceiros.

4.2.1 – O fornecedor se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e os lances efetuados por seu representante, sendo que o credenciamento do fornecedor implicará responsabilidade pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações, sob pena da aplicação de penalidades.

4.3 - Informações complementares a respeito do credenciamento serão obtidas no site www.compras.mg.gov.br ou pela Central de Atendimento aos Fornecedores – LigMinas – telefone: 0800 940 2000 (para Capital ou cidades do interior de Minas Gerais) ou (35) 3521 8088 (para outras localidades e celular).

5 – DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

5.1.
 As propostas comerciais deverão ser enviadas, por meio do sítio www.compras.mg.gov.br, opção “Fornecedor”, conforme as condições previstas no subitem 1.2 deste Edital, após preenchimento do formulário eletrônico.

5.2 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias.
5.3 – Os preços propostos deverão incluir todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto, os quais ficarão, única e exclusivamente, a cargo do fornecedor.
5.4 - As propostas deverão apresentar preços unitário e total para o Lote Único, em moeda corrente nacional, sendo vedada imposição de condições ou opções, somente admitidas propostas que ofertem todo o serviço e apresente apenas um preço.

5.4.1.
Para a cotação do preço global, todos os fornecedores deverão observar o modelo constante do Anexo V (Proposta Comercial), levando-se em consideração as informações contidas nos Anexos I, II, III e IV, integrantes deste edital.
6 – DA SESSÃO DO PREGÃO, DOS LANCES, DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA DECLARAÇÃO DO VENCEDOR DO CERTAME.

6.1 - Da Sessão do Pregão e dos Lances 

6.1.1 - Após análise e divulgação das propostas, o Pregoeiro fará o convite para que os fornecedores licitantes apresentem lances, desde que observados o horário estabelecido e as regras de aceitação.

6.1.2 - Na sessão pública, serão divulgadas, em tempo real, todas as mensagens trocadas no “chat” do sistema, inclusive valor e horário do menor lance registrado no sistema, vedada a identificação do fornecedor.

6.1.3 - Somente serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido registrado no sistema.

6.1.4 – Alternativamente ao disposto no subitem anterior, o fornecedor poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

6.1.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.1.6 - Caso o fornecedor não realize lances, permanecerá o valor da proposta apresentada para efeito da classificação final.

6.1.7 – Se houver desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos participantes para a recepção de lances. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade sem prejuízo dos atos realizados.

6.1.7.1. 
Será suspensa a sessão do pregão se houver desconexão do sistema por tempo superior a 10 (dez) minutos, a qual será reiniciada após comunicação aos participantes. 

6.1.8 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo de 5 (cinco) até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances, sendo registrado no sistema o menor lance. 

6.2 – Do Julgamento das Propostas

6.2.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL OFERTADO PARA O LOTE ÚNICO.

6.2.2 – Será dado tratamento diferenciado e simplificado às microempresas e empresas de pequeno porte, desde que atendidas as condições estabelecidas no Decreto Estadual n.º. 44.630, de 03 de outubro de 2007, na Resolução Conjunta n.º. 6419, de 30 de novembro de 2007, e na Resolução SEPLAG n.º. 58, de 30 de novembro de 2007.
6.2.3 – Será assegurada preferência ao fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte, como critério de desempate, nos termos dos artigos 44 e 45 da LC n.º. 123, de 14 de dezembro de 2006. 
6.2.4 – Não obtidos lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação.

6.2.5 – Se houver apenas uma proposta e desde que atendidas as condições previstas neste Edital, o Pregoeiro verificará se o preço encontra-se compatível com o valor estimado, apurado com base em pesquisas de mercado, podendo a proposta ser aceita. 

6.2.6 – Aceita a proposta, o Sistema informará o detentor da melhor oferta, o qual deverá observar os requisitos de habilitação descritos no item nº. 7 deste Edital.

6.3 – Da Declaração do Vencedor

6.3.1 – Encerrada a etapa de lances e conferida a documentação relativa à habilitação enviada pelo fax, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao fornecedor que tenha apresentado o lance de menor valor, para que possa ser obtida melhor proposta, bem como decidir sobre a aceitação.

6.3.2 – O detentor da melhor proposta deverá encaminhá-la por escrito ao Pregoeiro, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do encerramento da sessão, conforme planilha constante do Anexo V (Modelo Proposta Comercial), contendo o preço ofertado do objeto licitado, o nome do banco, o nº. da conta bancária, e documentos originais, para o seguinte endereço: Rua da Bahia, 1816 - 1º andar – Funcionários – Belo Horizonte/MG – CEP: 30160-924. 

6.3.3 - Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, será declarado o vencedor ou, se a proposta não for aceita ou se o fornecedor não atender às condições de habilitação, serão convocados os demais fornecedores, na ordem de classificação, para exame dos documentos de habilitação.

6.3.4 – Se o fornecedor, enquadrado na categoria de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, for declarado vencedor, este deverá apresentar, durante a sessão do pregão, toda a documentação exigida neste Edital, inclusive os documentos relativos à regularidade fiscal, mesmo que a documentação apresente alguma restrição.

6.3.4.1.
Se houver restrição a respeito da regularidade fiscal da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, será concedido o prazo de dois dias úteis (prorrogáveis por igual período, a critério da Administração) para que haja regularização, pagamento ou parcelamento do débito e/ou a emissão de certidões, cujo termo inicial será no momento em que o fornecedor for declarado vencedor.

6.3.4.2.
A não regularização no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº. 8.666/93.

6.3.5 – O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, disponível para consulta no site www.compras.mg.gov.br.

7 - DA HABILITAÇÃO

Será realizada consulta dos dados do fornecedor, detentor da melhor proposta, no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, bem como consulta ao Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF (Certificado de Registro Cadastral) ou ainda, pela análise da documentação enviada durante a sessão, conforme descrição a seguir:

7.1 – Dos documentos comprobatórios da Habilitação Jurídica:

a) registro comercial para o empresário;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples;

d) decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no País, acompanhada do ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.


7.1.1.
Os documentos comprobatórios das alíneas “a”, “b” e “c” deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

7.2 – Dos documentos comprobatórios da Regularidade Fiscal:
a)
prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF;
b) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda do Estado de Minas Gerais, por meio de Certidão de Débito Tributário - CDT;
d) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor;
e) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, por meio de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, e Certidão Específica relativa a Contribuições Previdenciárias e Contribuições Devidas, Por Lei, a Terceiros, ambas fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

f) certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal; 

7.2.1.
Se o fornecedor não estiver inscrito no cadastro de contribuintes do Estado de Minas Gerais, este deverá comprovar a inexistência de débitos relativos a tributos estaduais em Minas Gerais, por meio de Certidão de Débitos Tributários – CDT, podendo ser solicitada pelo site www.fazenda.mg.gov.br. 

7.3 – Dos documentos comprobatórios da Qualificação Técnica: 

a) Atestado (s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) por entidade profissional competente (CREA), para as quais o(s) Responsável(eis) Técnico(s) do FORNECEDOR tenha(m) executado os serviços de projeto executivo com complexidade operacional equivalente aos especificados neste Edital.

a.1) 
Os atestados deverão comprovar serviços de natureza e vulto compatíveis, permitindo estabelecer, por comparação, proximidade de características funcionais e técnicas, dimensionais e qualitativas com os serviços que compõe o objeto desta licitação, e que façam explícita referência às seguintes especificidades técnico-operacionais: 
- Projeto de Rede de Fibra Óptica;

- 
Projeto de sistema de cabeamento estruturado com cabos UTP com mínimo de 250 pontos de telecomunicações;

- Projeto de rede elétrica com mínimo de 250 pontos elétricos;

- Projeto de sistema de energia ininterrupta com No-Break;




a.1
) 
A SEF/MG reserva-se o direito de conferir as informações prestadas por meio de consultas e visitas aos fornecedores emitentes dos atestados.

b) Registro ou inscrição dos Responsáveis Técnicos do FORNECEDOR no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, em sua plena validade, de acordo com o disposto no Inciso I do Artigo 30 da Lei nº. 8.666/93, de forma a permitir conhecer o tempo de atuação do FORNECEDOR na prestação de serviços compatíveis com o objeto dessa licitação.
c) Acervo técnico do FORNECEDOR expedido pelo CREA.

d) Mínimo de 06 (seis) certificados de participação em cursos de NR 10, com carga horária mínima de 40 horas, emitidos por empresa ou entidades especializadas, que comprovem que os profissionais pertencentes ao quadro permanente do FORNECEDOR foram treinados em segurança de instalações e serviços de eletricidade; 
e) Declaração que possui, em seu quadro permanente, outros profissionais responsáveis pela execução dos serviços que não sejam aquele(s) já identificado(s) como RT, devidamente inscritos e regulares perante o CREA. Entende-se como pertencente ao quadro permanente, se empregado, através da cópia da carteira de trabalho e previdência social – CTPS; se diretor ou sócio da empresa, através do ato de investidura do cargo ou cópia do Contrato Social; se prestador de serviços, através de contrato regido pela legislação civil comum; 
f) Prova de regularização do(s) referido(s) profissional(is) junto ao Conselho Regional competente, através de Certidão comprovando sua inscrição e quitação anual com o Órgão. 
7.4 - Dos documentos comprobatórios da Qualificação Econômica:

a) Balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis e apresentados na forma da lei, contendo a assinatura do contabilista responsável ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

a.1) 
São considerados exigíveis na forma da lei o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, assim apresentados:

a.1.1) sociedades regidas pela Lei nº. 6.404/76 (sociedade anônima): os balanços publicados no Diário Oficial ou em jornal de grande circulação, bem como a fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor.

a.1.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada e sociedades sujeitas ao regime estabelecido no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: a fotocópia do livro Diário (inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor ou em outro órgão equivalente) ou fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis, devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor;

a.1.3) sociedade criada no exercício em curso: a fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio.

a.1.4) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis poderão ser atualizados quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro índice que o venha substituir, sendo vedada a substituição dos referidos documentos por balancetes ou balanços provisórios. 
b) A comprovação da boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:


LG  = 

ATIVO CIRCULANTE  +  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO



   PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO


SG  = 

_______________ATIVO TOTAL______________________


           

  PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO


LC = 


  ATIVO CIRCULANTE___




      PASSIVO CIRCULANTE

b.1) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos anexados ao balanço e assinados pelo representante legal do licitante e pelo contador, constando o nº. de registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC.

b.2) Se houver necessidade de atualização do balanço e do patrimônio líquido deverá ser apresentado o memorial de cálculo correspondente.

c) Comprovação de possuir, até a data da publicação do Edital, patrimônio líquido no valor mínimo de R$___________________  (____________________), o que corresponde a aproximadamente 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação, na forma da lei, admitida a sua atualização para a data da respectiva licitação, através de índices oficiais (comprovação exigida somente no caso de o fornecedor apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) nos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral);

d)
Certidão Negativa de Falência e recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei nº. 8.666/93.

7.5 – Das demais disposições acerca da Habilitação
7.5.1 – Os documentos de que tratam os subitens 7.1, 7.2, e 7.4 (Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-Financeira) poderão ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral - Cadastramento - CRC, emitido pelo Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais, com prazo de validade em vigor, exceto aqueles relativos à regularidade com as Fazendas Federal e Municipal, e com a Fazenda do Estado de Minas Gerais (aplicável somente aos fornecedores não inscritos no cadastro de contribuintes do Estado de Minas Gerais), bem como relativos à qualificação técnica (subitem 7.3) e deverão ser encaminhados, durante a sessão, via fax, no prazo máximo de 20 (vinte) minutos, após comunicação do Pregoeiro.

7.5.2 - Na hipótese do subitem anterior, constando do Certificado de registro Cadastral qualquer documento com o prazo de validade vencido, será assegurado ao fornecedor o direito de encaminhar o documento atualizado durante a sessão, via fax, no prazo máximo de 20 (vinte) minutos, após comunicação do Pregoeiro.

7.5.3 – Serão analisados no Certificado somente os documentos exigidos neste certame.

7.5.4 - Juntamente com os documentos de habilitação, o detentor da melhor proposta, mesmo cadastrado junto ao Certificado de Registro Cadastral, deverá enviar via fax, durante a sessão, no prazo de 20 (vinte) minutos após comunicação do vencedor pelo Pregoeiro, o seguinte documento:

a) Declaração assinada por quem possua poderes para representá-lo em juízo ou fora dele: 
	DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, sob as penas da lei, que as informações abaixo sobre o fornecedor ___________________, CNPJ/MF nº. ________________, são firmes e verdadeiras:

1. inexistência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei;
2. até a presente data, todas as informações constantes da base de dados do Cadastro Geral de Fornecedores do Portal de Compras do Estado de Minas Gerais são verdadeiras e exprimem a atual situação do fornecedor, comprovada pelos documentos apresentados ao setor de cadastramento de fornecedores;
3. o enquadramento ao disposto no art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (aplicável somente para ME e EPP)
4. sob as penas da Lei, na forma do § 2º, artigo 32, da Lei  8.666/93 e suas alterações posteriores, que, até a presente data, não existem fatos supervenientes e impeditivos para sua participação no processo licitatório nº ............, da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais e que não pesa contra si declaração de inidoneidade expedida por Órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo.

Declaro, ainda, o compromisso de informar formalmente ao CAGEF a ocorrência de qualquer fato impeditivo posterior a esta declaração que interfira nos dados constantes dos registros cadastrais do Estado de Minas Gerais, inclusive em relação ao porte do fornecedor declarado acima.

Data e local:

_______________________________________________

Assinatura do sócio procurador ou representante legal

Obs: esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique o fornecedor 


7.5.5 - Todos os documentos apresentados para habilitação deverão conter, de forma impressa, preferencialmente, o nome empresarial, o endereço e o CNPJ do fornecedor.

7.5.5.1.
Se o fornecedor figurar como estabelecimento matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, tenham que ser emitidos, obrigatoriamente, em nome da matriz.

7.5.6 – Será inabilitado o fornecedor que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação ou apresentá-los em desacordo com o Edital.

7.5.7 – Declarações falsas sujeitarão o fornecedor às sanções previstas na legislação em vigor.
7.5.8 - Para fins de habilitação, a verificação em sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, sendo que a ausência de qualquer documento de habilitação passível de consulta, durante a sessão, por sistema eletrônico, não acarretará a inabilitação do fornecedor, devendo os documentos objetos de consulta serem juntados ao processo pelo pregoeiro.

7.5.9 – Poderá ser consultada a regularidade fiscal do fornecedor e providenciada a impressão dos documentos comprobatórios, inclusive em relação à comprovação dos registros e alterações societárias realizados em nome do fornecedor perante a Junta Comercial.

7.5.10 – Se ocorrer desconexão do sistema durante consulta da documentação pelo sistema eletrônico e não sendo enviada a documentação atualizada via fax, no prazo de 20 (vinte) minutos após comunicação do Pregoeiro, o fornecedor será inabilitado.

7.5.11 - Os documentos provenientes da internet terão sua autenticidade certificada junto aos sites dos órgãos emissores para fins de habilitação.

8 - DOS RECURSOS

8.1 - Declarado o vencedor, o participante do certame terá até 10 minutos para manifestar motivadamente, por meio eletrônico e em formulário próprio, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de três dias úteis, contados da sessão do pregão, para apresentação das razões de recurso, ficando os demais participantes, desde logo intimados, sem necessidade de publicação, a apresentarem contra-razões em igual número de dias, a contar após término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.2 - Não serão conhecidos recursos interpostos fora do prazo legal, bem como enviados por fax, além de que, a falta de manifestação imediata e motivada do fornecedor, importará na decadência do direito de recurso.

8.3 - Os recursos serão decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do encerramento do prazo para apresentação de contra-razões, sendo que o acolhimento de recurso importará validação apenas dos atos suscetíveis de aproveitamento.

8.4 - A decisão do recurso será afixada no quadro de avisos da Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças da SEF/MG e publicada no Diário Oficial do Estado, “Minas Gerais”, no Caderno I, Diário do Executivo, item Editais e Avisos. 

9 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

9.1 - Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao vencedor do certame, com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente.

9.2 - Decididos os recursos, porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao vencedor e homologará o procedimento licitatório.

10 – DO CONTRATO

10.1 - Declarado o vencedor, com resultado homologado, este será convocado a celebrar contrato, nos termos da minuta que integra este Edital, devendo o instrumento ser assinado e devolvido no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data de recebimento do ofício convocatório. 

10.1.1.
No ato de assinatura do contrato deverão ser apresentados todos os documentos exigidos neste Edital, caso estejam vencidos.
10.1.2. 
O fornecedor vencedor prestará garantia dos serviços durante a execução do contrato em uma das modalidades descritas na Cláusula Nona da Minuta do Contrato, no montante de 5 % (cinco) por cento do valor que lhe for adjudicado como condição para assinatura do contrato.
10.1.3. 
Como condição para assinatura do contrato, também deverá ser apresentada a seguinte documentação: 
a) 
documentação que comprove a especialização e qualificação conforme exigências deste edital, e registro de vinculação empregatícia dos membros da equipe que irá prestar os serviços à SEF/MG;

b) 
currículos dos componentes da equipe contratada à SEF/STI . À SEF/MG caberá analisar o perfil do profissional, nos moldes exigidos por este edital, aprovando ou não a sua inclusão no quadro de prestação de serviço à SEFMG;

c) 
prova de regularização do(s) referido(s) profissional(is) junto ao Conselho Regional competente, através de Certidão comprovando sua inscrição e quitação anual com o Órgão. 
10.2 – Se o fornecedor, adjudicatário do objeto do certame, não apresentar situação regular no ato de assinatura do contrato ou recusar sua celebração, serão convocados os fornecedores remanescentes do certame, observada a ordem de classificação.

10.3 – Eventual solicitação de prorrogação do prazo para assinatura do contrato somente poderá ser apresentada, devidamente fundamentada, antes do decurso do prazo previsto no subitem 10.1.

10.4 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido no subitem 10.1 caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, ficando o mesmo sujeito à multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, atualizado monetariamente pelo IPCA, que deverá ser quitada no prazo de 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da notificação.

11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 – Na forma prevista no art. 12 da Lei nº.14.167, de 2002, garantida a ampla defesa, poderá ser aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Estadual, àquele licitante que:

a) apresentar documentação falsa;

b) deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

c) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

d) não mantiver a proposta;

e) falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

f) comportar-se de modo inidôneo; ou

g) cometer fraude fiscal.

11.2 - O prazo do impedimento para licitar e contratar será de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 - As sanções serão obrigatoriamente registradas no CAFIMP, devendo o fornecedor ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade promotora da licitação, por igual período, sem prejuízo das multas, nos seguintes percentuais, e das demais cominações legais previstas no contrato. 

12 – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

12.1 - Nos Projetos/Programas participantes do Segundo Programa de Parceria para o Desenvolvimento de Minas Gerais, financiados no todo ou em parte com recursos do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD serão observadas as determinações que se seguem. 

12.2 - O Banco exige que os Mutuários (inclusive os beneficiários dos empréstimos do Banco), como também concorrentes/fornecedores/contratados conforme os contratos financiados pelo Banco, observem o mais alto padrão de ética durante a aquisição e execução de tais contratos. Em conseqüência desta política, o Banco: 

12.2.1 - define, com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos mostrados abaixo: 

I - "prática corrupta" significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer coisa de valor para influenciar a ação de um funcionário público no processo de aquisição ou execução do Contrato; e 

II - "prática fraudulenta" significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de aquisição ou a execução de um Contrato em detrimento do Mutuário, e inclui prática conspiratória entre os concorrentes (antes ou após a apresentação da proposta) destinados a estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais não-competitivos e privar o Mutuário dos benefícios da competição livre e aberta; 

III - "pratica conspiratória" significa um esquema ou arranjos entre dois ou mais concorrentes, com ou sem o conhecimento do Mutuário, destinado a estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais não competitivos; e 

IV - "prática coercitiva" significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou indiretamente, pessoas ou suas propriedade a fim de influenciar a participação delas no processo de aquisição ou afetar a execução de um contrato; 

V - "prática obstrutiva" significa 

V.1 - destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para investigação ou oferecer informações falsas aos investigadores com o objetivo de impedir uma investigação do Banco sobre alegações de corrupção, fraude, coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte envolvida com vistas a impedir a liberação de informações ou conhecimentos que sejam relevantes para a investigação; ou 

V.2 - agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exercício do direito do Banco de investigar e auditar. 

12.2.2 - rejeitará uma proposta para adjudicação se este determinar que o concorrente recomendado para adjudicação, diretamente ou por um agente, envolveu-se em práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante a competição para o Contrato em questão; 

12.2.3 - cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato, se o Banco determinar, a qualquer momento, que os representantes do Mutuário ou de um beneficiário do empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante a aquisição ou a execução daquele contrato, sem que o Mutuário tenha tomado satisfatoriamente as medidas adequadas e devidas para que o Banco venha a corrigir a situação; 

12.2.4 - sancionará uma empresa ou indivíduo, inclusive declarando-os inelegíveis, indefinidamente ou por um período determinado de tempo, para adjudicação de contrato financiado pelo Banco, se este a qualquer momento determinar que eles, diretamente ou por um agente envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante a competição ou na execução de um contrato financiado pelo Banco; e 

12.2.5 - terá o direito de exigir que uma disposição seja incluída nos Documentos de Licitação e nos contratos financiados por um Empréstimo do Banco, exigindo que concorrentes, provedores, contratantes e fornecedores autorizem o Banco inspecionar suas contas e registros e outros documentos relativos à apresentação da Proposta e execução do contrato a fim de serem examinados pelos auditores designados pelo Banco. 

12.3 - Além disto, os concorrentes deverão estar cientes da disposição determinada nas Condições do Contrato que tratam do direito do Banco de inspecionar contas e registros do fornecedor.

13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 - Este Edital deverá ser interpretado na íntegra e após o encaminhamento da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.

13.2 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de interesse público, decorrente de fato superveniente e comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

13.3 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo permitido ao Pregoeiro ou Autoridade Superior promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, bem como, solicitar aos órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

13.4 - Caberá ao fornecedor credenciado acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro, pelo sistema ou de sua desconexão.

13.5 - Informações complementares que visem obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação poderão ser solicitadas ao Pregoeiro até o quinto dia após a publicação do aviso deste edital, no horário de 08:00 às 11:00 horas e de 13:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira, pelo fax (31) 3217.6411 ou pelo e-mail: spgfdcomlicitacao@fazenda.mg.gov.br.

13.5.1.
Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, nome empresarial e nome do representante legal) bem como informar os dados para contato (endereço completo, telefone, FAX e e-mail).
13.6 – Até o quinto dia após a publicação do aviso deste edital, qualquer pessoa, inclusive licitante, poderá impugnar o ato convocatório, mediante documento protocolizado junto ao Protocolo Geral da SEF/MG, localizado na Rua da Bahia, nº. 1.816, térreo, no Município de Belo Horizonte/MG.
13.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os dias consecutivos. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente neste Órgão.

13.8 - Os fornecedores que retirarem o Edital pela internet, deverão enviar os dados cadastrais para o seguinte e-mail: spgfdcomlicitacao@fazenda.mg.gov.br.
2
Belo Horizonte ____________ de _______________ de 2009.

HELENICE MACHADO MENDES RUTKOWSKI
Diretora da Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1 – DO OBJETO

O presente Pregão, tipo Menor Preço, tem por objeto a contratação de fornecedor especializado na área de engenharia, para prestação de serviços técnicos, sob demanda, à Secretaria de Estado de Fazenda de Minas, constando de elaboração de projetos de infra-estrutura de instalação de rede de telecomunicação (cabeamento estruturado e de energia elétrica), com fornecimento de mão de obra, abrangendo todo o território do Estado de Minas Gerais e as capitais dos Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo e em Brasília/DF, mediante contrato, nas condições previstas neste Edital e seus Anexos. 
1.1 - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO
	LOTE ÚNICO

	ITEM
	DESCRIÇÃO DAS ESPECIFICAÇÕES

	01
	Serviços técnicos de apoio: 

- elaboração e avaliação de projetos de rede de telecomunicação (cabeamento estruturado e energia elétrica); 
- vistorias; 

- fiscalização de serviços; 



	02
	Consultoria nas áreas específicas de refrigeração, climatização e exaustão, sistemas de energia elétrica de baixa e média tensão e isolamento/tratamento acústico.

	03
	Acompanhamento do mapeamento da infra-estrutura das instalações de rede de telecomunicação do Data Center (CPD) e outras facilidades de comunicação, bem como acompanhamento do controle das instalações especiais (geradores de energia elétrica, alarmes, sistema de prevenção e extinção de incêndio, subestação de energia elétrica, nobreaks  outras facilidades).



1.2 - Os serviços deverão ser executados em estrita conformidade com as descrições feitas nos Anexo II (Memorial Descritivo), Anexo III (Especificação dos Serviços), e Anexo IV (Previsão do Atendimento) que integram este Edital.

2 – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
Esta contratação justifica-se devido à essencialidade dos serviços em função do provimento de infra-estrutura e acesso aos sistemas informacionais externos e internos, impactando positivamente nos resultados a serem alcançados pelas atividades relacionadas à arrecadação, fiscalização e tributação, inerentes à Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais.
A SEF/MG não dispõe de força de trabalho para a prestação dos serviços, objeto desta licitação, no seu quadro de pessoal, para atender a demanda das atividades inerentes aos serviços licitados. Portanto justifica-se a contratação dos mesmos, por se tratar de regime continuado, tendo em vista ser uma atividade cuja interrupção pode comprometer o fluxo dos trabalhos executados no âmbito deste Órgão.

Nesse sentido, a contratação aqui pretendida está devidamente amparada, visto estar prevista no Decreto Estadual 44.786, de 18 de abril de 2008, com base na Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993. 

3 – DA AVALIAÇÃO DE CUSTO

Atendendo ao disposto no artigo 6º, inciso I, alínea “e” do Decreto nº. 44.786, de 18 de abril de 2008, foi procedida consulta de mercado para verificação dos preços e a estimativa dos custos.
4 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária nº. 1191.04.122.701.2427.0001.3390.39, fontes 10.1 e 29.1, do orçamento em vigor, aprovado pela Lei nº. 18.022, de 09 de janeiro de 2009, e, quanto aos exercícios subseqüentes, pelas dotações próprias que forem fixadas nos respectivos orçamentos.
5 – DA METODOLOGIA

O critério de julgamento e aceitação das propostas será o de MENOR PREÇO GLOBAL PARA O LOTE ÚNICO e de acordo com as especificações descritas neste Edital.

6 – DAS SANÇÕES CABÍVEIS

6.1 - As infrações referentes à licitação implicarão impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, conforme previsto no item 11 do Edital.
6.2 - As infrações referentes à execução do contrato implicarão advertência escrita, multa, suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, conforme previsto na Cláusula Décima Primeira do Contrato.
Belo Horizonte, ___________ de ________________ de 2009.

ANDRESA LINHARES DE OLIVEIRA

Diretora de Compras – DCOM/SPGF/SEF

PEDRO LUIZ CESAR GONÇALVES BEZERRA

Diretor da Superintendência de Tecnologia da Informação

ANEXO II 
MEMORIAL DESCRITIVO 
1 - Escopo básico dos serviços a serem prestados pelo fornecedor
1.1 – ATIVIDADES ESPECÍFICAS DE APOIO:

1.1.1.
O FORNECEDOR deverá dispor de especialistas para desenvolver, dentro das dependências da SEF/MG, as atividades de:
a)
avaliação dos projetos arquitetônicos e complementares, recebidos das Unidades, DGAP ou SUFIS, quanto às condições de implantação de rede de telecomunicação, com visita técnica à localidade indicada e emissão de relatório de análise;
b)
vistoria e levantamento  in loco de instalações e infra-estrutura de redes de telecomunicação e de energia elétrica geral, já existentes em Unidades da SEF, com  emissão de Relatório Técnico.
c)
estudo e dimensionamento da carga elétrica necessária para suportar a demanda de pontos elétricos estabilizados e não estabilizados necessários;
d) 
detalhamento completo dos projetos de rede de telecomunicação (cabeamento estruturado e rede de energia elétrica);
e) 
elaboração de especificações técnicas e condições de execução do projeto de rede de telecomunicação (cabeamento estruturado e rede de energia elétrica) para a localidade especificada, seja para implantação total, parcial ou adaptação;
f) 
levantamento e elaboração de planilha de custo dos serviços demandados, para aprovação pela Gerência da DAI/STI;

g) 
suporte e acompanhamento de execução dos serviços de rede de telecomunicação e energia elétrica;
h) 
elaboração de documentação de projeto “as built” ao final dos serviços; 
i) 
análise de projetos de interesse da SEF/MG;
j) 
acompanhamento do mapeamento da infra-estrutura das instalações de rede de telecomunicação do Data Center (CPD) e outras facilidades de comunicação;
l) 
acompanhamento do controle das instalações especiais (geradores de energia elétrica, alarmes, sistema de prevenção e extinção de incêndio, subestação de energia elétrica, nobreaks e outras facilidades).

1.2 – SERVIÇOS DE CONSULTORIA

1.2.1.
O FORNECEDOR deverá dispor de especialistas para desenvolver atividades de consultoria técnica especializada, envolvendo análise e avaliação de equipamentos e instalações, elaboração de laudos, relatórios e pareceres técnicos nas seguintes áreas:
a)
sistema de ar condicionado, climatização e exaustão;
b)
instalações elétricas de baixa e média tensão;
c)
sistema de isolamento e tratamento acústico.

2 – PREVISÃO DO ATENDIMENTO

2.1. - Os prazos e previsões para o atendimento dos serviços citados nos subitens 1.1 e 1.2 constam no Anexo IV (Previsão do Atendimento).
3 – GERENCIAMENTO DAS ATIVIDADES

3.1 - Caberá ao FORNECEDOR disponibilizar, conforme demandas da Diretoria de Administração e Infra-estrutura da Superintendência de Tecnologia da Informação - DAI/STI, as horas técnicas a serem alocadas para a execução dos serviços objetos deste edital.
3.2 - O FORNECEDOR deverá coordenar o desenvolvimento de todos os serviços e responder à SEF/MG todas as solicitações, informando-a das eventuais necessidades de intervenções, inclusive aquelas que devam ser realizadas por meio de outras contratações, se necessário.

3.3 - O FORNECEDOR deverá desenvolver nas dependências da SEF/MG, em Belo Horizonte, todo serviço descrito no subitem 1.1 e 1.2 deste Anexo II, exceto naquilo que se referem às visitas técnicas, vistorias e levantamentos in loco. Todas as atividades serão gerenciadas, a cargo do FORNECEDOR, por, no mínimo, um supervisor técnico.
3.4 - Todos os integrantes da equipe do FORNECEDOR deverão ter disponibilidade para realizar viagens.

4 – ATIVIDADES DE SUPERVISÃO, PROJETO E CONSULTORIA

    
4.1.
Supervisão técnica:

a)
receber, organizar e programar as atividades referentes às demandas recebidas e aprovadas;
b)
 participar do planejamento das atividades, juntamente com a SEF/MG, cabendo-lhe a alocação os recursos humanos e materiais necessários, bem como a delegação e distribuição das tarefas entre as equipes, definindo e elaborando o fluxo de trabalho;
c) 
acompanhar e avaliar os resultados globais das atividades sob sua gestão, fornecendo subsídios e informações à SEF/MG, visando o tratamento das prioridades e o planejamento global;

d) 
controlar a qualidade dos serviços prestados, mantendo a equipe técnica em conformidade com o previsto em contrato, qualificando-a e requalificando-a quando necessário;

e)
cumprir e fazer os prazos contratuais contidos no IV (Previsão do Atendimento);

f)
participar, quando solicitado pela SEF/MG, de reuniões relativas às atividades sob sua gestão, fornecendo informações e relatórios, apresentando sugestões e propondo soluções que julgar pertinentes e necessárias;
g)
propor à SEF/MG, quando julgar pertinente, mudança nas rotinas e procedimentos técnicos, visando a otimização dos custos, a racionalização e melhoria dos processos.


4.2 
Projeto / apoio à rede multisserviços:

a) 
executar vistoria das instalações;
b) 
ser responsável pela indicação da arquitetura ou filosofia do projeto, observando as Especificações de Projeto, Normas e Orientações Técnicas;
c) 
desenvolver os projetos básico e de detalhamento;
d)
especificar os serviços;
e) 
quantificar o projeto;
f) 
fazer o preenchimento da Planilha de Serviços e Preços de acordo com o Anexo V, conforme o serviço demandado;

g) 
acompanhar e inspecionar os serviços da equipe de campo;
h) 
executar a documentação do projeto as built;
i) 
cumprir e fazer os prazos contratuais contidos no Anexo IV-A (Previsão do Atendimento).

4.3. 
Consultoria

a) 
prestar serviços de consultoria na elaboração de estudos técnicos;

b) 
realizar ensaios, análise e avaliação de equipamentos e instalações;

c) 
elaborar laudos, relatórios e pareceres técnicos;

d) 
cumprir os prazos previstos no Anexo IV (Previsão do Atendimento).
5 - FLUXO DE ATENDIMENTO
5.1 - Todas as etapas do fluxo de atendimento serão comunicadas à Central de Serviço pela gerência da DAÍ/STI. O atendimento de suporte deverá observar a seqüência abaixo:

5.1.1.
A Central de Serviços da SEF/MG encaminha a demanda para a Gerência da DAI/STI, que fará a triagem e acionará o FORNECEDOR;
5.1.2.
Analisada a demanda pelo FORNECEDOR, a solução proposta é encaminhada à Gerência da DAI/STI para aprovação, que comunicará à Central de Serviços o(s) procedimento(s) autorizado(s) (vistoria, elaboração de projetos, execução da demanda ou outro);
5.1.3.
No caso de haver vistoria, O FORNECEDOR, após tal procedimento, apresenta o relatório técnico com a proposta de solução. Analisado e aprovado o relatório de vistoria, a DAI/STI emite autorização para elaboração do projeto executivo ou para atendimento imediato da demanda, quando não houver necessidade de projeto;

5.1.4.

O FORNECEDOR desenvolve os projetos, especificações e quantificações e os submete à aprovação da DAI/STI;

5.1.5

Todo e qualquer serviço de infra-estrutura a ser executado, seja resultante de projeto executivo ou de demanda de atendimento imediato, deve ser quantificado e submetido pelo Supervisor Técnico à Gerência da DAI/STI para autorização e aprovação, antes do início das atividades de execução;

5.1.6

Caso haja necessidade de revisar o projeto, as especificações e o quantitativo serão encaminhados ao Supervisor Técnico para as correções indicadas;
5.1.7 

Aprovado o projeto executivo, a Gerencia da DAI/STI autoriza a execução dos serviços de execução, remanejamento e manutenção de infra-estrutura de rede de telecomunicação (cabeamento estruturado e rede de energia elétrica) e encaminhará ao Coordenador de Campo do fornecedor contratado para tais serviços, o projeto executivo para execução;
5.1.8
O prestador de serviços desta SEF/MG, contratado para a execução dos serviços de infra-estrutura de rede de telecomunicação executa os serviços aprovados, e, havendo dúvidas quanto ao projeto executivo, o suporte e apoio para a correta efetivação do trabalho são prestados pelo FORNECEDOR. A comunicação entre o FORNECEDOR e o prestador de serviços, contratado para a execução dos serviços de infra-estrutura de rede de telecomunicação, se fará, preferencialmente, através dos respectivos supervisor e coordenador; 
5.1.9 
Após a execução de todos os serviços de infra-estrutura de rede de telecomunicação, o Supervisor Técnico do FORNECEDOR deverá ser comunicado que os trabalhos estão concluídos e prontos para vistoria final;
5.1.10. 
O aceite final do serviço é de competência e responsabilidade da equipe técnica da DAI/STI.
5.1.11 
Nos casos de execução de rede de telecomunicação (cabeamento estruturado e rede de energia elétrica), o serviço somente é considerado completo com a aprovação de sua execução e a expedição da documentação as built, da certificação da rede de telecomunicação e do laudo de medição do aterramento.
6 - PERFIL PROFISSIONAL
6.1 - Para atividades de apoio, projetos, especificações técnicas e quantificação dos serviços, o FORNECEDOR deverá dispor de horas de profissionais com formação de 3° grau em Engenharia, com pelo menos três anos de experiência na área de projetos de redes elétricas e de telecomunicação, orçamentos, levantamentos e vistorias, fiscalização de instalações prediais, com registro no respectivo Conselho Profissional da categoria. É indispensável conhecimento comprovado nas atividades descritas nos subitens 1.1 e 4.2 deste Anexo II.

6.2 – O FORNECEDOR, para prover o cargo de Supervisor Técnico para gerenciar as atividades previstas no subitem 1.1, deste Anexo II, deverá ofertar horas técnicas de profissional com formação de 3° grau em Engenharia Elétrica ou afins, com experiência mínima de 5 anos em desenvolvimento de projetos de rede de telecomunicação e, no mínimo, 3 anos de gerenciamento de equipe. É necessário conhecimento na elaboração de especificações de rede de telecomunicação, sistema de subestação em baixa tensão, sistema de ar condicionado central, sistema de alarme e sistema de prevenção e combate a incêndio. É desejável conhecimento da Administração Pública.

6.3 – O FORNECEDOR, para prover os eventuais serviços de consultoria previstos no subitem 1.2, deste Anexo II, deverá ofertar horas técnicas de profissional com formação de 3° grau em Engenharia Elétrica, Eletrônica, Mecânica ou afins, com experiência mínima de 10 (dez) anos em desenvolvimento de projetos. É recomendável possuir graduações de mestrado ou doutorado, ou ainda possuir notórios conhecimentos relacionados à rede de telecomunicação, sistema de subestação em baixa tensão, sistema de ar condicionado central, sistema de alarme e sistema de prevenção e combate a incêndio. 
7 - HORÁRIO DE TRABALHO

7.1. O atendimento às unidades funcionais da SEF/MG deverá ocorrer de 08h00min as 18h00min, em dias úteis. São considerados dias não úteis os sábados, domingos e feriados nacionais.
7.1.1.
Poderá ser solicitada assistência técnica em horários extraordinários, mediante requisição da SEF/MG com antecedência mínima de 6 (seis) horas.
8 - DESPESAS DE LOCOMOÇÃO, HOSPEDAGEM, ALIMENTAÇÃO, INSUMOS

8.1 - As despesas com deslocamentos, alimentação, pernoites, plotagens de projetos, ART e demais insumos necessários para realização das atividades de apoio, supervisão técnica, e de consultoria correrão por conta do FORNECEDOR e devem integrar o custo da hora técnica desses profissionais.

8.2 - Para efeito de cálculo das despesas do subitem 8.1, a SEF/MG estima as seguintes demandas:
8.2.1.
Para os profissionais de atividades de apoio, projeto e supervisão técnica:
a) 
780 horas técnicas/mês, que englobarão:

a.1)
análise e adequação de 10 projetos/mês (média);


a.2)
ou desenvolvimento de 06 projetos/mês (média);


a.3)
deslocamento de 3000 km/mês;


a.4)
24 diárias/mês.

8.2.2.
Plotagens e cópias:


a)
30 plotagens/mês, formato A1, em papel sulfite de projeto.

8.2.3.
Para o serviço de consultoria: 
a)
80 horas/ano de consultoria nas áreas de ar condicionado, refrigeração e exaustão;

b)
100 horas/ano de consultoria na área de energia elétrica de média e baixa tensão;
c)
30 horas/ano de consultoria na área de isolamento e tratamento acústico.
9 - NORMAS

9.1 - O FORNECEDOR deverá observar, na prestação dos serviços contratados, as normas, leis e regulamentos pertinentes à matéria – tanto as que estão em vigor, quanto as que vierem a ser editadas ao longo da execução do contrato - para projetos e execução de serviços de rede de telecomunicações, especialmente:
a)
NBR 14.565, 
b)
EIA/TIA 568.2, 

c)
NBR 5410, 

d)
NBR IEC 60.439-1-2-3, 

e)
NR 10.

10 – PRAZOS

10.1. - O FORNECEDOR deverá observar os prazos previstos no Anexo IV (Previsão do Atendimento) para cada uma das respectivas atividades. 

11 - CONDIÇÕES DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS:

11.1 - Todos os serviços que forem executados em desacordo com as especificações técnicas, assim como as falhas e/ou vícios de construção verificados no ato do seu recebimento, que sejam de responsabilidade do FORNECEDOR, deverão ser refeitos. Nesse caso, o prazo para recuperação daquelas falhas será determinado pela SEF/MG e sua inobservância implicará na aplicação das penalidades previstas no contrato.

11.2 - A eventual reprovação dos serviços em qualquer fase de sua execução não implicará em alteração automática dos prazos nem eximirá o FORNECEDOR do pagamento das multas contratuais. 
11.3 - Os prazos de início de etapas de execução e de conclusão admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de ambas as partes. O pedido de prorrogação feito pelo FORNECEDOR deverá ser justificado por escrito e previamente autorizado pela autoridade  competente da SEF/MG, e será admitido desde que ocorra algum dos seguintes motivos:
a)
alteração do projeto ou especificações feita pela SEF/MG;
b)
superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
c)
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho, por ordem e no interesse da SEF/MG;
d)
aumento das quantidades inicialmente previstas neste Edital, nos limites previstos em Lei;
e)
impedimento de execução do contrato devido a fato causado ou a ato praticado por terceiros, reconhecido pela SEF/MG em documento contemporâneo à sua ocorrência;
f)
omissão ou atraso de providências a cargo da SEF/MG, inclusive quanto aos pagamentos previstos dos quais resultem, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

12 - Condições adversas:

12.1 - Nenhuma parte será responsabilizada pelos atrasos ocasionados por motivos de força maior ou casos fortuitos.

12.1.1.
Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou caso fortuito, cessarão os deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação aos serviços contratados.
12.2 - Se o FORNECEDOR ficar temporariamente impossibilitado, total ou parcialmente, de cumprir com seus deveres e responsabilidades relativos aos serviços contratados, deverá comunicar a SEF/MG, por escrito e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a existência dos respectivos motivos, indicando a alteração de prazo pretendida.


12.2.1.
O comunicado será julgado à época do seu recebimento com relação ao fato alegado, podendo a SEF/MG mandar constatar a sua veracidade.


12.2.2.
Constatada a interrupção da execução dos serviços por motivos de força maior, o prazo estipulado para a entrega do serviço deverá ser prorrogado pelo período correspondente ao da paralisação.

12.2.3.
Qualquer dúvida relacionada à prorrogação de prazos será esclarecida e devidamente acordada entre a SEF/MG e o FORNECEDOR, visando encontrar a melhor solução para as partes. Entretanto, se a retomada dos serviços demandar prazo superior a 15 (quinze) dias, a SEF/MG poderá rescindir o contrato ou cancelar parte dos serviços mediante comunicação por escrito ao FORNECEDOR através do Termo Aditivo ao contrato, e poderá, a seu critério, contratar a execução dos serviços necessários ao cumprimento dos objetivos do contrato, da maneira e forma que lhe parecer a mais adequada, observada a legislação vigente.

12.3 - Os serviços somente serão recebidos pela SEF/MG após o atendimento de todas as condições estabelecidas no contrato e seus Anexos.

12.4 - A assinatura do Termo de Recebimento Definitivo não eximirá o FORNECEDOR das responsabilidades e obrigações às quais se refere o Código Civil Brasileiro.

13 - VEDAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO

13.1 - É vedada ao FORNECEDOR, durante a vigência do contrato, a prestação de serviços de execução, remanejamento e manutenção de infra-estrutura de rede de telecomunicação (cabeamento estruturado e rede de energia elétrica).
ANEXO III 

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

1 DESCRITIVO TÉCNICO PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

1.1 Elaboração e apresentação de projetos:

· O FORNECEDOR deverá elaborar projetos técnicos de execução das instalações de rede de telecomunicação (cabeamento estruturado e rede de energia elétrica estabilizada/ não estabilizada), tomando como base layout fornecido. 
· Os projetos deverão ser fornecidos em 02 cópias plotadas e submetidos à aprovação prévia da STI/DAI, antes do início da execução.
· Os documentos “as built”, fornecidos ao final dos serviços deverão retratar fielmente as instalações existentes e fornecidos em 02 cópias plotadas em papel e uma em meio magnético passível de leitura e atualização pelo software AUTOCAD. 
· Será permitida a alteração do layout fornecido, desde que haja impedimento de execução, sugestão construtiva de menor custo ou solicitação de modificação por parte dos responsáveis nas Unidades da SEF/MG. A STI/DAI deverá ser informada previamente para aprovar as alterações. 

1.1.1 Projeto de rede de cabeamento estruturado:

O projeto técnico da execução de rede de cabeamento estruturado deverá ser composto no mínimo por:

· Planta com a identificação, localização, trajeto e dimensionamento das instalações, com escala 1:50 ou escala 1:75 ou em última hipótese, escala 1:100;
· Simbologia;
· Notas/Observações;
· Corte esquemático do cabeamento;
· Detalhe do rack com os equipamentos e componentes do cabeamento;
· Detalhe do DG (distribuidor geral de telefonia), Caixa de Distribuição para CPCT e encaminhamento até a SEQ (sala de equipamentos).
1.1.2 Projeto de rede de energia estabilizada/não estabilizada:

O projeto técnico da execução das instalações de energia estabilizada/não estabilizada deverá ser composto no mínimo por:
· Planta com a identificação, localização, trajeto e dimensionamento das instalações, com escala 1:50 ou escala 1:75 ou em última hipótese, escala 1:100;
· Simbologia;
· Notas/Observações;
· Tabela com a relação de cargas;
· Diagrama do QDGE (quadro de distribuição geral estabilizado) e QDCEs (quadro de distribuição de circuitos estabilizados) ou QDGI (quadro de distribuição Geral de informática) e QDCIs (quadro de distribuição de circuitos de informática);
· Corte esquemático da alimentação dos QDGE e QDCEs ou QDGI e QDCIs.

1.1.3 “As built”
Após a execução dos serviços, o projeto deverá ser atualizado e apresentado em 02 cópias em papel, contendo toda a infra-estrutura de rede envolvida na obra, refletindo a situação real das instalações executadas.
1.1.4 Ajustes poderão ser feitos no projeto em virtude de condições sabidamente impeditivas (características do prédio, patrimônio histórico, etc.), não passíveis de superação, que determinem a realização de pequenas adaptações na aplicação das normas.
2. DESCRITIVO DOS MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS

2.1 Infra-estrutura de instalações de rede de telecomunicação.

“É todo o material utilizado para acomodar a rede de telecomunicação (dutos, eletrocalhas, caixas e outros)”.

2.1.1. Eletroduto, curva e luva:

· Utilização de eletroduto, curva e luva de ferro galvanizado, roscável, nas áreas internas e externas da edificação, com diâmetro mínimo de 1”;

· Onde existir forro de teto, os eletrodutos deverão ser acomodados no entreforro;

· A quantidade máxima de cabos nos eletrodutos deve obedecer às normas de caminhos e espaços e da EIA/TIA.

2.1.2. Seal tube:

· Utilização aparente de eletroduto flexível corrugado tipo “seal tube”, galvanizado, revestido em PVC anti-chama, diâmetro nominal mínimo de 1”.

· Utilização de acessórios, assim como condulete ou caixa de sobrepor em alumínio, tampa cega unidut, abraçadeira tipo D com cunha de aperto, suportes para eletrocalha e leito aramado, parafuso, bucha, arruela, porcas e demais acessórios.

· A quantidade máxima de cabos nos eletrodutos flexíveis deve obedecer às normas de caminhos e espaços e da EIA/TIA.

2.1.3. Eletrocalha ou perfilado:

· Instalação aparente de eletrocalha de aço galvanizado, dimensões de até 500 x 100 mm, perfurada ou lisa, septada, com tampa e acessórios.

· Utilização de acessórios, assim como tampa, curva, derivação TE, saída de cabo, cruzeta, curva, junção, cordoalha chata flexível, suporte, tirante, mão francesa, suspensão para tirante, bucha, parafuso, porcas, arruela, pinos de fixação tipo Walsiva e demais acessórios.
· Interligar as eletrocalhas e perfilados através de uma cordoalha chata flexível em cobre.

· Aterramento das eletrocalhas e perfilados, ao barramento de terra dos QDGE/ QDCEs ou QDGI/ QDCIs.

· A quantidade máxima de cabos nas eletrocalhas ou perfilados deve obedecer às normas de caminhos e espaços e da EIA/TIA.

2.1.4. Leito aramado:

· Utilização aparente de leito aramado de aço galvanizado, dimensões de até 500 x 100 mm, com acessórios.

· Utilização de acessórios, assim como cruzeta horizontal 90º, curva horizontal 45º, curva horizontal 90º, curva vertical externa 45º, curva vertical externa 90º, curva vertical interna 45º, curva vertical interna 90º, redução concêntrica, TE horizontal, emenda, cordoalha chata flexível, gancho de suspensão, tirante, mão francesa, bucha, parafuso, arruela, porcas, presilhas, pinos de fixação tipo Walsiva e demais acessórios.
· Interligar os leitos através de uma cordoalha chata flexível em cobre.

· Aterramento dos leitos, ao barramento de terra dos QDGE/ QDCEs ou QDGI/ QDCIs.

· A quantidade máxima de cabos nos leitos deve obedecer às normas de caminhos e espaços e da EIA/TIA.

2.1.5. Canaleta:

· Utilização aparente de canaleta de alumínio, septada, com tampa e acessórios, para passagem mínima, por septo, de até 30 cabos UTP CAT 5e/ 6 e até 20 cabos UTP CAT 6a.

· Utilização de acessórios, assim como tampa, curva, cruzamento, segmento, adaptador para eletroduto, cordoalha chata flexível, bucha de redução, tampão, luva de arremate, tampa terminal, arremate de parede, derivação TE, suporte, parafuso, bucha, porcas, demais acessórios.

· Instalação aparente de canaleta meia-lua ou abaulada de piso em material termoplástico auto-extinguível ou alumínio, septada, com tampa e acessórios, para passagem mínima, por septo, de até 08 patch cords UTP.

· Utilização de acessórios, assim como tampa, curva, tampa terminal, arremate de parede, derivação, suporte, parafuso, bucha, porcas e demais acessórios.

· Aterramento da canaleta, ao barramento de terra dos QDGE/ QDCEs ou QDGI/ QDCIs.

· A quantidade máxima de cabos nas canaletas deve obedecer às normas de caminhos e espaços e da EIA/TIA.

2.1.6. Poste ou coluna de tomadas:

· Se a estação de trabalho se encontrar em área onde existir circulação ao redor do equipamento, recomenda-se a utilização de poste ou coluna de tomadas.

· Utilização aparente de poste ou coluna de tomadas em chapa de aço galvanizada com pintura eletrostática e texturizada, septado.

· Utilização de acessórios, assim como base, arremates, tampas, suportes para tomada de energia, suporte para tomada RJ-45, sapatas de fixação, cordoalha chata flexível, parafuso, bucha, porcas e demais acessórios.

· O travamento mecânico do poste ou da coluna deve ser executado no piso e no teto. 

· O poste ou coluna deve possuir canaleta própria para rede de energia elétrica e telecomunicação.

· Aterramento de poste ou coluna, sendo construída em material metálico, ao barramento de terra dos QDGE/ QDCEs ou QDGI/ QDCIs.

· A quantidade máxima de cabos nos postes ou colunas de tomadas deve obedecer às normas de caminhos e espaços e da EIA/TIA.

2.1.7. Bucha e arruela:

· Utilização e buchas e arruelas de alumínio para acabamento das extremidades dos eletrodutos.

2.1.8. Abraçadeira:

· Utilização de abraçadeiras tipo D com cunha de aperto.

· Recomenda-se espaçamento de 1,5 m entre abraçadeiras.

2.1.9. Caixa de saída dos pontos de telecomunicações:

· Utilização de conduletes de alumínio.

· Utilização de caixas e/ou suportes de tomadas para poste e/ou coluna de tomadas.

· Utilização de caixas de superfícies. Estas devem ser manufaturadas de material plástico de alto impacto e retardante a chama, devem também ter uma marcação numérica para cada orifício. As caixas de montagem em superfície devem proporcionar um encaixe perfeito para as tomadas, tampões e ícones. As cores devem ser neutras e com a cor das tomadas e tampões.

2.1.10. Caixa de passagem:

· Utilização de conduletes de alumínio.

· Utilização de caixas até 40 x 40 x 15 cm observando a quantidade de cabos passantes.

2.1.11. Caixa de telefonia:

· Utilização de caixa de telefonia padrão TELEBRÁS de sobrepor, metálica com pintura eletrostática a pó, até 02 portas com fechadura e ventilação, fundo de madeira pintado, dimensões até 200 x 200 x 24 cm.

· Utilização de acessórios, assim como parafuso, bucha, arruela, fixador de cabos, passa cabos, gancho, pino teste, conector de aterramento, anilha, etiquetas, demais acessórios.

2.1.12. Rack:
· Armário de Telecomunicações (AT) – é o espaço destinado à transição entre o caminho primário e o secundário, com conexão cruzada, podendo abrigar equipamento ativo.

· Ponto de Consolidação de Cabos (PCC) – local no cabeamento secundário, sem conexão cruzada, onde poderá ocorrer mudança da capacidade do cabo, visando flexibilidade. A NBR-14565 também estabelece que a administração de uma rede interna utilizando sistema de cabeamento estruturado compreende toda a documentação, incluindo todas as etiquetas, placas de identificação, planta dos pavimentos, cortes esquemáticos dos caminhos e espaços das redes primária e secundária, tabela e detalhes construtivos inscritos no projeto e o memorial descritivo de rede interna.

· Utilização de rack aberto em chapa de aço pintada em epóxi, conjunto segundo plano de montagem, largura padrão 19”, com guias de cabos verticais na face externa das colunas, altura mínima conforme tabela a seguir.

· Utilização de rack fechado em chapa de aço pintada em epóxi, fechamentos laterais removíveis, porta frontal com visor de acrílico, policarbonato, vidro temperado ou metálico, teto com no mínimo 2 ventiladores, conjunto segundo plano de montagem, largura padrão 19”, altura mínima e profundidade mínima conforme tabela a seguir.

· O AT deverá comportar os seguintes equipamentos e componentes do cabeamento: modem com bandeja para suporte, roteador com bandeja para suporte, ativos de rede e patch panel com os respectivos guias de cabos e régua de tomadas elétricas padrão brasileiro (norma NBR 14136) padrão 19” com, no mínimo, a quantidade de tomadas indicadas na tabela a seguir, além de manter uma folga mínima de pelo menos 2Us.

· Deverão ser consideradas as seguintes unidades do AT: 02 U’s para DIO, 02 U’s para modem, 02 U’s para roteador, 01 U para cada ativo de rede, 01 U para cada patch panel, 01 U para cada guia de cabos, 01 U para barra de tomadas e 04 U’s para blocos e guias.

· Modem, roteador e ativos de rede serão fornecidos e instalados pela Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais.

· O PCC deverá comportar componentes do cabeamento: bloco de conexão 110 IDC e adaptador para fixação em rack 19”, com conectores (connecting blocks) inclusos. 

· Aterramento da carcaça e da porta do rack.

· Os afastamentos laterais do rack deverão ser de, no mínimo, 50 centímetros.

	RACK PADRÃO 19"

	RACK
	ALTURA MÍNIMA
	PROFUNDIDADE MÍNIMA
	FIXAÇÃO
	QT MÍNIMA DE VENTILADORES
	QUANTIDADE DE TOMADAS

	AT - Aberto
	40 U
	-
	Piso
	-
	12

	AT - Fechado
	40 U
	670 mm
	Piso
	2
	12

	AT - Fechado
	24 U
	670 mm
	Piso
	2
	08

	AT - Fechado
	12 U
	580 mm
	Parede
	-
	-


2.1.13. Guia e organizador de cabos:

· Utilização de guia de cabos horizontal com tampa, em chapa de aço esmaltado, padrão 19”.

· Utilização de organizador de cabos horizontal, em chapa de aço esmaltado, padrão 19”.

· Instalação de guia de cabos junto a cada ativo de rede e a cada patch panel.

· Instalação de guia de cabos apropriado para cada bloco de conexão 110 IDC.

2.2.  Rede de cabeamento estruturado

“Rede interna projetada de modo a prover uma infra-estrutura que permita flexibilidade para serviços de telecomunicação”.

· Cabeamento para dados/voz conforme norma NBR–14565 e EIA/TIA–568 B.

· Os componentes empregados no cabeamento (tomadas, cabos UTP, patch cord e o patch panel) deverão ser padronizados, devendo ter sido produzidos por um mesmo fabricante.

2.2.1. Ponto de telecomunicação (PT):

· Deverá ser instalado 01 ponto para cada microcomputador, 01 para impressora laser e 01 para CPCT (Central Privativa de Comutação Telefônica – PABX).

· Não será necessária a instalação de pontos lógicos para impressora matricial ou jato de tinta ou scanner, sendo estas conectadas diretamente ao microcomputador.

· Utilização de tomada modular de 8 vias tipo RJ-45 fêmea, categoria 5e, padrão T568A/B, conforme indicação de projeto, com capacidade para, no mínimo, 700 inserções, com contatos tipo IDC e tampa na parte traseira, atendendo aplicações de redes de alta velocidade que operem a taxas de transmissão de dados de até 1000 Mbps, contendo trançamento interno e banho de ouro nos contatos de 50 micropolegadas, com certificado ISO-9000 do fabricante.

· Utilização de tomada modular de 8 vias tipo RJ-45 fêmea, categoria 6, padrão T568A/B, conforme indicação de projeto, com capacidade para, no mínimo, 700 inserções, com terminais de conexão, padrão IDC 110, contatos da porta RJ-45 modulares, podendo ser instalados em espelhos, caixas de superfície, conduletes, etc., com janela protetora sobre porta RJ-45, fechada quando não utilizada, material plástico de alto impacto, retardante a chama, termoplástico, atendendo características para  desempenho especificado até 250Mhz e velocidades de 1Gbps até 10Gbps, contendo vias de contato com camadas de 2,54 (m de níquel e 1,27 (m de ouro, com certificado ISO-9000 do fabricante.

· Utilização de tomada modular de 8 vias tipo RJ-45 fêmea, categoria 6a, padrão T568A/B, conforme indicação de projeto, com capacidade para, no mínimo, 700 inserções, com terminais de conexão, padrão IDC 110, contatos da porta RJ-45 modulares, podendo ser instalados em espelhos, caixas de superfície, conduletes, pontos de consolidação, painel modular e etc., com janela protetora sobre porta RJ-45, fechada quando não utilizada, material plástico de alto impacto, retardante a chama, termoplástico, atendendo características para  desempenho especificado até 500Mhz e velocidades para suportar aplicações de alta largura de banda em operações de no mínimo a 10 Gbps, com certificado ISO-9000 do fabricante.

· Identificação de todas as tomadas empregadas, por meio de etiquetas legíveis e indeléveis, fixadas nas tampas das caixas.

2.2.2. Cabeamento horizontal:

· Utilização de cabo categoria 5e, 4 pares, 100 ohms, UTP, 24 AWG, condutores de cobre rígido, isolação em polietileno de alta densidade, capa em PVC, anti-chama (não propagante à chama), resistência mínima à tração de 400 N e que garanta taxas de transmissão de até 1000 Mbps, com certificado ISO-9000 do fabricante.

· Utilização de cabo categoria 6, 4 pares, 100 ohms, UTP, 23 AWG, para 250 MHz, condutores de cobre rígido, isolação em polietileno de alta densidade, capa em PVC, anti-chama (não propagante à chama), possuir características elétricas e que garanta taxas de transmissão de 1Gbps até 10Gbps, com certificado ISO-9000 do fabricante.

· Utilização de cabo categoria 6a, 4 pares, 100 ohms, UTP, 23 AWG, para 500 MHz, condutores de cobre rígido, isolação em polietileno de alta densidade, capa em PVC, anti-chama (não propagante à chama), e que garanta taxas de transmissão de no mínimo 10Gbps, com certificado ISO-9000 do fabricante.

· Identificação de todos os cabos empregados, por meio de etiquetas legíveis e indeléveis, fixadas 
nas extremidades.

2.2.3. Cabeamento vertical (backbone):

· Para o cabeamento vertical ou backbone, utilização de cabo categoria 5e, 6 e 6a de 4 pares, UTP, conforme descrito no item 2.2.2.

· Utilização de cabo categoria 5e, 25 pares, 100 ohms, UTP, 24 AWG, condutores de cobre rígido, isolação em polietileno de alta densidade, capa em PVC, anti-chama (não propagante à chama), com núcleo formado por 6 sub-unidades de 4 pares e que garanta taxas de transmissão de até 1000 Mbps, com certificado ISO-9000 do fabricante.

· Para o cabeamento do backbone de dados, utilização de cabo óptico, composto por unidades básicas de 2, 4, 6, 8, 10 e 12 fibras, do tipo multimodo de 50/125 e 62,5/125 (m, não geleada para passagem interna e geleada para passagem externa.

· Cabo com alta resistência mecânica, elemento de tração em kevlar e a capa dos cabos deverá ser em termoplástico resistente à umidade, às intempéries e à propagação de chamas.

· Fabricante deste cabo óptico deverá possuir certificação ISO 9001.

2.2.4. Cabeamento para voz:

· Utilização de cabo metálico CI-50 de até 100 pares, constituído por pares de condutores de cobre estanhado, isolados em PVC e capa externa de PVC, anti-chama (não propagante à chama).
· Blocos BLI-10 ou BER-10 e IDC (110).
· Blocos de proteção para até 100 pares com módulo de proteção.
· Módulo de Proteção (MP) de rede de 2 pares, dispositivos dotados de fusíveis que protegem a rede de tensões elevadas ou sobrecargas, são compostos de carvão e gás (centelhador). Os fusíveis deverão ser ligados ao aterramento.

· Identificação de todos os cabos empregados, por meio de etiquetas indeléveis, fixadas nas extremidades.
2.2.5. Cabeamento para LPCD:

· Para o cabeamento LPCD, utilização de cabo categoria 5e, 6 e 6a de 4 pares, UTP, conforme descrito no item 2.2.2., conectorizado em bloco de proteção no DG e em patch panel no AT.

· Blocos de proteção para até 100 pares com módulo de proteção.
· Módulo de Proteção (MP) de rede de 2 pares, dispositivos dotados de fusíveis que protegem a rede de tensões elevadas ou sobrecargas, são compostos de carvão e gás (centelhador). Os fusíveis deverão ser ligados ao aterramento.

· Identificação de todos os cabos empregados, por meio de etiquetas indeléveis, fixadas nas extremidades.
2.2.6. Padrão de entrada de telecomunicação:

· No caso de ausência ou insuficiência do ponto de entrada de telecomunicação, este deverá ser executado conforme normas que regem essa matéria.

2.2.7. Patch panel:

· Utilização de patch panel categoria 5e, conforme indicação de projeto, até 48 portas, com conectores modulares de 8 vias do tipo RJ-45 na parte frontal, possuindo banho de ouro com 50 micropolegadas nos contatos tipo RJ, atendendo aplicações de redes de alta velocidade que opere taxas de transmissão de dados de até 1000 Mbps, com certificado ISO-9000 do fabricante.

· Utilização de patch panel categoria 6, conforme indicação de projeto, de até 48 portas, com conectores modulares de 8 vias do tipo RJ-45 na parte frontal, possuindo banho de ouro com 50 micropolegadas nos contatos tipo RJ, atendendo aplicações de redes de alta velocidade que opere taxas de transmissão de dados de no mínimo 1 Gbps, com certificado ISO-9000 do fabricante.

· Utilização de patch panel categoria 6a, conforme indicação de projeto, 24 portas e/ou modular 24 portas, com padrão universal de identificação A/B, terminações de conectores 110 na traseira do painel permitindo instalação fácil e rápida de cabos de 22 a 24 AWG, painel frontal de aço pintado a pó, preto, material plástico de alto impacto, retardante a chamas, termoplástico, atendendo aplicações de redes de alta velocidade que opere taxas de transmissão de dados de no mínimo 10 Gbps, com certificado ISO-9000 do fabricante.

· Identificação de todas as portas do patch panel, por meio de etiquetas legíveis e indeléveis.
2.2.8. Cordão de conexão:

· Utilização de cabo flat para telefone e fax RJ-11/RJ-11, até 2 pares, com até 10 m de comprimento.

· Utilização de patch-cord categoria 3 ou superior, conforme indicação de projeto, flexível, 1 par, até 1,5 m de comprimento, com condutores de cobre multifilares, não blindados, 24 AWG, isolamento entre pares de polietileno, capa externa composta de PVC não propagante a chama. Com conector 110 em termoplástico de alto impacto em ambas as extremidades, conectorizados, testados e certificados em fábrica, com certificado ISO-9000 do fabricante.

· Utilização de patch-cord categoria 3 ou superior, conforme indicação de projeto, flexível, 1 par, até 3,0 m de comprimento, com condutores de cobre multifilares, não blindados, 24 AWG, isolamento entre pares de polietileno, capa externa composta de PVC não propagante a chama. Com conector 110 em termoplástico de alto impacto e plug RJ-45 (8P8C) em policarbonato incolor com contatos revestidos de 50 micropolegadas de ouro sobre camada de 100 micropolegadas de níquel, conectorizados, testados e certificados em fábrica, com certificado ISO-9000 do fabricante.

· Utilização de patch-cord categoria 5e, padrão T568A/B, conforme indicação de projeto, flexível, 4 pares, até 3,0 m de comprimento, com condutores de cobre multifilares, não blindados, 24 AWG, isolamento entre pares de polietileno, capa externa composta de PVC não propagante a chama. Com conector 110 em termoplástico de alto impacto e plug RJ-45 (8P8C) em policarbonato incolor com contatos revestidos de 50 micropolegadas de ouro sobre camada de 100 micropolegadas de níquel. Deverão garantir taxas de transmissão de até 1000 Mbps, conectorizado, testado e certificado em fábrica, com certificado ISO-9000 do fabricante.

· Utilização de patch-cord categoria 5e, padrão T568A/B, conforme indicação de projeto, flexível, 4 pares, até 20 m de comprimento, com condutores de cobre multifilares, 24 AWG, capa de PVC, com plugs do tipo RJ-45 de 8 vias em ambas as extremidades, possuindo banho de ouro com 50 micropolegadas nos contatos tipo RJ, sem ou com capa termoplástica protetora do conector RJ-45. Deverão garantir taxas de transmissão de até 1000 Mbps, conectorizado, testado e certificado em fábrica, com certificado ISO-9000 do fabricante.

· Utilização de patch-cord categoria 6, padrão T568A/B, conforme indicação de projeto, flexível, 4 pares, até 10 m de comprimento, com condutores de cobre multifilares 24 AWG, capa de PVC, com plugs do tipo RJ-45 de 8 vias em ambas as extremidades, possuindo banho de ouro com 50 micropolegadas nos contatos tipo RJ, sem ou com capa termoplástica protetora do conector RJ-45. Deverão garantir taxas de transmissão de no mínimo 1 Gbps, conectorizado, testado e certificado em fábrica, com certificado ISO-9000 do fabricante.

· Utilização de patch-cord categoria 6a, padrão T568A/B, conforme indicação de projeto, flexível, 4 pares, até 10 m de comprimento, com condutores de cobre multifilares, 24 AWG, com plugs do tipo RJ-45 de 8 vias em ambas as extremidades, possuindo banho de ouro. Deverão garantir taxas de transmissão de no mínimo 10 Gbps, conectorizado, testado e certificado em fábrica.

· Utilização de cordão óptico duplex SC/SC, SC/LC, LC/LC multimodo de 50/125(m e 62,5/125 (m, conforme indicação de projeto, de até 20 m de comprimento, com elemento de tração dielétrico, capa externa em material termoplástico retardante à chama, montado e testado em fábrica.
· Identificação do patch cord e cordão óptico, por meio de etiquetas legíveis e indeléveis nas duas extremidades.

2.2.9 Bloco de Conexão 110:

· Utilização de bloco de conexão tipo IDC (110) de até 100 pares, cat 5e e cat 6, com ou sem pernas dependendo do local de instalação, de material termoplástico de alto impacto e retardante à chama, suportando a colocação de conectores (connecting blocks) de 4 ou 5 pares, com porta etiquetas transparente, devendo as terminações ser etiquetadas obedecendo ao código de cores da norma EIA/TIA-606, com certificado ISO-9000 do fabricante.

· Identificação do bloco de conexão, por meio de etiquetas legíveis e indeléveis.

2.2.10 Distribuidor Óptico:

· Utilização de distribuidor interno óptico (DIO) ou bastidor óptico modular, fixo, 4Us, padrão 19”, com acessórios, assim como: bandejas individuais de emenda, módulos cego, portas frontais e traseiras articuladas constituídas em policarbonato preto, porta traseira equipada com bloqueios para mecanismo de travamento opcional, protetores de entrada para cabos externos, limitadores de curvatura de fibra, organizador de cabos frontal, etiquetas para identificação, painel articulado de emenda (terminação desliza para fora do produto para facilitar acesso), parafusos e demais acessórios.

· Utilização de distribuidor interno óptico (DIO) ou bastidor óptico modular, gaveta, 1U, padrão 19”, com acessórios, assim como: bandejas individuais para emenda mecânica ou fusão, módulos cego, organizador de cabos frontal, tampa de cobertura em acrílico, etiquetas para identificação, parafusos e demais acessórios.

· Utilização de módulo com 3 acopladores SC ou módulo com 6 acopladores LC, duplex multimodo, com acessórios, assim como: extensões ópticas conectorizadas com conectores SC e LC do tipo multimodo de 50/125 (m ou 62,5/125 (m, utilizando emenda por conectorização ou fusão, etiquetas para identificação de emendas de fibra e terminações, abraçadeira tipo ellermann, abraçadeira em velcro, demais acessórios.

· Utilização de acoplador SC duplex multimodo de 62,5/125 (m, com acessórios, assim como: extensões ópticas conectorizadas com conectores SC do tipo multímodo de 62,5/125 (m, utilizando emenda por conectorização ou fusão, etiquetas para identificação de emendas de fibra e terminações, abraçadeira tipo hellermann, abraçadeira em velcro, demais acessórios.

· Identificação dos distribuidores ópticos, por meio de etiquetas legíveis e indeléveis.

2.2.11 Certificação:

· Todos os pontos deverão ser certificados.

· Os testes em cabos ópticos deverão ser realizados com aparelhos do tipo “Power Meter” para continuidade e OTDR para atenuação.

· Os testes em cabos de par trançado não-blindado (UTP) deverão ser realizados com aparelho de certificação recomendados, por norma, para as categorias Cat 5e, Cat 6 e Cat 6a.

· Deverão ser fornecidos os certificados de calibração dos aparelhos de certificação utilizados com, no mínimo, um ano de validade.

· As instalações deverão ser certificadas com base na norma NBR-14565 e EIA/TIA-568 B, verificando-se, para as categorias 5e, 6 e 6a:

- Correta conexão de todos os pinos-mapa de fios (wire map);

- Comprimento máximo dos cabos dentro da norma-100m [90m de cabo fixo + 10m patch cords] (Length);

- Resistência (Resistance);

- Atenuação (Attenuation); 

- Atraso de Propagação (Propagation Delay);

- Desvio do Retardo (Delay Skew); 

- Perda de Retorno (Return Loss);

- Perda de Inserção (Insertion Loss); 

- NEXT (Near End Crosstalk); 

- PS NEXT (Power Sum Near End Crosstalk); 

- ACR ou ACRN (Attenuation to Crosstalk Ratio – Extremidade Próxima); 

- PS ACR ou PS ACR-N (Power Sum Attenuation to Crosstalk Ratio – Extremidade Próxima);

- FEXT (Far End Crosstalk);

- ELFEXT (Equal Level Far End Crosstalk) ou ACRF (Attenuation to Crosstalk Ratio – Extremidade Distante);
- PS ELFEXT (Power Sum Equal Level Far End Crosstalk) ou PS ACRF (Power Sum Attenuation to Crosstalk Ratio – Extremidade Distante).
· Adicionam-se para a categoria 6a, os seguintes parâmetros:

- Alien Crosstalk (AXTalk);

- Power Sum Alien NEXT (PS ANEXT);

- Power Sum Alien Crosstalk Ratio – Extremidade Distante (PS AACRF).

2.3. Infra-estrutura para instalações de energia elétrica estabilizada/não estabilizada

“Trata-se dos materiais utilizados para abrigar a rede de energia elétrica estabilizada/não estabilizada da edificação”. 

2.3.1. Eletroduto, curva e luva:

· Utilização de eletrodutos, curvas e luvas de ferro galvanizado, roscável, nas áreas internas e externas da edificação, com diâmetro mínimo de ¾”.

· Onde existir forro de teto, os eletrodutos deverão ser acomodados no entre forro.

· A quantidade máxima de cabos nos eletrodutos deve obedecer às normas de caminhos e espaços e da EIA/TIA.

2.3.2. Seal tube:

· Utilização aparente de eletroduto flexível corrugado tipo “seal tube”, galvanizado, revestido em PVC anti-chama, diâmetro nominal mínimo de ¾”.

· Utilização de acessórios, assim como condulete ou caixa de sobrepor em alumínio, tampa cega unidut, abraçadeira tipo D com cunha de aperto, suportes para eletrocalha e leito aramado, parafuso, bucha, arruela, porcas e demais acessórios.

· A quantidade máxima de cabos nos eletrodutos flexíveis deve obedecer às normas de caminhos e espaços e da EIA/TIA.

2.3.3. Eletrocalha ou perfilado:

· Instalação aparente de eletrocalha de aço galvanizado, dimensões de até 500 x 100 mm, perfurada ou lisa, septada, com tampa e acessórios.

· Utilização de acessórios, assim como tampa, curva, derivação TE, saída de cabo, cruzeta, curva, junção, cordoalha chata flexível, suporte, tirante, mão francesa, suspensão para tirante, bucha, parafuso, porcas, arruela, pinos de fixação tipo Walsiva e demais acessórios.
· Interligar as eletrocalhas e perfilados através de uma cordoalha chata flexível em cobre.

· Aterramento das eletrocalhas e perfilados, ao barramento de terra dos QDGE/ QDCEs ou QDGI/ QDCIs.

· A quantidade máxima de cabos nas eletrocalhas ou perfilados deve obedecer às normas de caminhos e espaços e da EIA/TIA.

2.3.4. Leito aramado:

· Utilização aparente de leito aramado de aço galvanizado, dimensões de até 500 x 100 mm, com acessórios.

· Utilização de acessórios, assim como cruzeta horizontal 90º, curva horizontal 45º, curva horizontal 90º, curva vertical externa 45º, curva vertical externa 90º, curva vertical interna 45º, curva vertical interna 90º, redução concêntrica, TE horizontal, emenda, cordoalha chata flexível, gancho de suspensão, tirante, mão francesa, bucha, parafuso, arruela, porcas, presilhas, pinos de fixação tipo Walsiva e demais acessórios.
· Interligar os leitos através de uma cordoalha chata flexível em cobre.

· Aterramento dos leitos, ao barramento de terra dos QDGE/ QDCEs ou QDGI/ QDCIs.

· A quantidade máxima de cabos nos leitos deve obedecer às normas de caminhos e espaços e da EIA/TIA.

2.3.5. Canaleta:

· Utilização aparente de canaleta de alumínio, septada, com tampa e acessórios.

· Utilização de acessórios, assim como tampa, curva, cruzamento, segmento, adaptador para eletroduto, cordoalha chata flexível, bucha de redução, tampão, luva de arremate, tampa terminal, arremate de parede, derivação TE, suporte, parafuso, bucha, porcas, demais acessórios.

· Instalação aparente de canaleta meia-lua ou abaulada de piso em material termoplástico auto-extinguível ou alumínio, septada, com tampa e acessórios, para passagem mínima, por septo, de até 02 cabos flexíveis tipo PP 3 x 2,5 mm².

· Utilização de acessórios, assim como tampa, curva, tampa terminal, arremate de parede, derivação, suporte, parafuso, bucha, porcas e demais acessórios.

· Aterramento da canaleta, ao barramento de terra dos QDGE/ QDCEs ou QDGI/ QDCIs.

· A quantidade máxima de cabos nas canaletas deve obedecer às normas de caminhos e espaços e da EIA/TIA.

2.3.6 Poste ou coluna de tomadas:

· Se a estação de trabalho se encontrar em área onde existir circulação ao redor do equipamento, recomenda-se a utilização de poste ou coluna de tomadas.

· Utilização aparente de poste ou coluna de tomadas em chapa de aço galvanizada com pintura eletrostática e texturizada, septado.

· Utilização de acessórios, assim como base, arremates, tampas, suportes para tomada de energia, suporte para tomada RJ-45, sapatas de fixação, cordoalha chata flexível, parafuso, bucha, porcas e demais acessórios.

· O travamento mecânico do poste ou da coluna deve ser executado no piso e no teto. 

· O poste ou coluna deve possuir canaleta própria para rede de energia elétrica e telecomunicação.

· Aterramento de poste ou coluna, sendo construída em material metálico, ao barramento de terra dos QDGE/ QDCEs ou QDGI/ QDCIs.

· A quantidade máxima de cabos nos postes ou colunas de tomadas deve obedecer às normas de caminhos e espaços e da EIA/TIA.

2.3.7  Bucha e arruela:

· Utilização e buchas e arruelas de alumínio, para acabamento das extremidades dos eletrodutos.

2.3.8 Abraçadeira:

· Utilização de abraçadeiras tipo D com cunha de aperto.

Recomenda-se espaçamento de 1,5 metros entre abraçadeiras

2.3.9 .Caixas para tomada e de passagem:

· Utilização de conduletes de alumínio.

· Utilização de caixas e/ou suportes de tomadas para poste ou coluna de tomadas.

· Utilização de caixas até 40x40 cm observando a quantidade de cabos passantes.

2.3.10 Caixa de distribuição:

· Não havendo espaço para acoplamento do disjuntor de proteção de prumada no quadro de distribuição de circuitos (QDC), o mesmo poderá ser instalado em uma caixa de sobrepor apropriada próxima ao QDC.

· Utilização de caixa de sobrepor em material termoplástico ou metálico, dimensão mínima de 200 x 150 x 120 mm ou 250 x 200 x 150 mm.
· Utilização de acessórios, assim como: placa de montagem, porta com fecho, protetor de bornes para disjuntores, anilhas, etiquetas para identificação, parafusos e demais acessórios.

2.3.11 Quadro de Distribuição Geral Estabilizado (QDGE):
· Ser em caixa de sobrepor em chapa de aço pintada em epóxi, com placa de montagem interna removível e porta com fecho.

· Possuir barramentos de fases, neutro e terra de cobre eletrolítico. 

· Deverá ser previsto, no mínimo, 03 barramentos secundários de fases reservas.

· Possuir trilho de fixação com engate rápido para disjuntores e protetor contra surtos (DPS).

· Conter conectores unipolares instalados em trilho-suporte, para conexão de condutores.

· Placas de identificação de materiais não inflamáveis para a chave reversora, fixada na porta do quadro, com as seguintes inscrições: rede, desligado, estabilizador.

· Possuir espelho interno em placa de policarbonato ou metálica para proteção conforme anexo ll da NBR-5410.

· Plaquetas ou etiquetas de identificação indeléveis para os disjuntores, fixadas no espelho interno.

· Conter disjuntores para a proteção dos circuitos de tomadas.

· Ser exclusivo para os equipamentos de informática.

· O QDGE deverá estar interligado ao estabilizador de tensão próximo ao AT.

· O topo do QDGE deverá estar a 1,80 metros do piso.

· O QDGE deverá conter os disjuntores: de proteção geral, de entrada e saída do estabilizador de tensão, de distribuição de circuitos, das prumadas dos quadros de distribuição de circuitos e também para um mecanismo de by pass para possibilitar a utilização da energia estabilizada ou da energia comum. 

· Para a instalação do QDGE deverá ser prevista prumada de alimentação para demanda especificada em projeto.

· Aterramento da carcaça, da placa de montagem e porta do QDGE.

2.3.12 Quadro de Distribuição Geral de Informática (QDGI):

· Ser em caixa de sobrepor em chapa de aço pintada em epóxi, com placa de montagem interna removível e porta com fecho.

· Possuir barramentos de fases, neutro e terra de cobre eletrolítico. 

· Deverá ser previsto, no mínimo, 03 barramentos secundários de fases reservas.

· Possuir trilho de fixação com engate rápido para disjuntores e protetor contra surtos (DPS).

· Conter conectores unipolares instalados em trilho-suporte, para conexão de condutores.

· Possuir espelho interno em placa de policarbonato ou metálica para proteção conforme anexo ll da NBR-5410.

· Plaquetas ou etiquetas de identificação indeléveis para os disjuntores, fixadas no espelho interno.

· Conter disjuntores para a proteção dos circuitos de tomadas.

· Ser exclusivo para os equipamentos de informática.

· O topo do QDGI deverá estar a 1,80 metros do piso.

· O QDGI deverá conter os disjuntores: de proteção geral e das prumadas dos quadros de distribuição de circuitos quando existirem.

· Para a instalação do QDGI deverá ser prevista prumada de alimentação para demanda especificada em projeto.

· Aterramento da carcaça, da placa de montagem e porta do QDGI.

2.3.13  Quadro de Distribuição de Circuitos Estabilizados/Informática (QDCE/QDCI):

· Ser em caixa de sobrepor em chapa de aço pintada em epóxi, com placa de montagem interna removível e porta com fecho.

· Possuir barramentos de fases, neutro e terra de cobre eletrolítico. 

· Deverá ser previsto, no mínimo, 03 barramentos secundários de fases reservas.

· Possuir trilho de fixação com engate rápido para disjuntores.

· Conter conectores unipolares instalados em trilho-suporte, para conexão de condutores.

· Possuir espelho interno em placa de policarbonato ou metálica para proteção conforme anexo ll da NBR-5410.

· Plaquetas ou etiquetas de identificação indeléveis para os disjuntores, fixadas no espelho interno.

· Deverá conter disjuntores para a proteção geral e para os circuitos de tomadas.

· Deverá (ão) ser exclusivo (s) para os equipamentos de informática.

· Os QDCEs/QDCIs deverão estar interligados ao QDGE/QDGI, com condutores e protetores devidamente dimensionados.

· O topo do(s) QDCEs/QDCIs deverá estar a 1,80 metros do piso.

· Aterramento da carcaça, da placa de montagem e porta do (s) QDCEs/QDCIs.

2.4 Rede de energia elétrica estabilizada/não estabilizada


“A rede para instalação de energia elétrica conforme as normas da ABNT, NBR-5410”. Em caso de rede estabilizada a mesma deverá possuir um estabilizador para evitar as variações de tensões, sobre os equipamentos de dados como: modem, roteador, ativos de rede, micros e etc. 

2.4.1 Condutor elétrico:

· Utilização de condutores elétricos flexíveis, anti-chama (não propagante à chama), isolamento para 750 V, bitola mínima de 2,5 mm², nas cores preto (fase), azul (neutro) e verde (terra).

· Utilização de cabo flexível tipo PP com 3 condutores de bitola mínima de 2,5 mm², anti-chama (não propagante à chama), com tensão de isolamento para 750 V.

· Identificação de todos os condutores empregados, por meio de anilhas ou etiquetas legíveis e indeléveis, fixadas nas extremidades.

2.4.2 Tomada de energia:

· Deverá ser instalada uma tomada para cada microcomputador, impressora matricial, impressora jato de tinta, impressora laser e para os ativos de rede no rack, considerando as seguintes potências dos equipamentos: 250W para microcomputador, 200W para impressora matricial ou jato de tinta ou scanner, 600W para impressora ou fax laser e 100W para cada ativo de rede.

· Utilização de tomada padrão brasileiro (conforme norma NBR 14136) 10 A e/ou 20 A, 250 V.

· Utilização de plugue e receptáculo de tomada industrial (conforme norma NBR IEC 60309-1), 2P+T, até 32 A, 200 a 250 V, anilha, etiqueta para identificação, placa de alerta de segurança, solda, isolamento e demais acessórios. 

· Todas as tomadas deverão ser identificadas por meio de etiquetas legíveis e indeléveis fixadas nas tampas das caixas.

· Deverá ser utilizado circuito elétrico exclusivo para cada impressora laser.

· Junto ao AT, para os ativos de rede, deverá ser instalada uma tomada em circuito elétrico exclusivo, considerando as seguintes potências dos equipamentos: 100W para modem, 100W para roteador e 100W para cada ativo de rede.

· Junto ao AT deverá ser instalado circuito elétrico exclusivo, 220 V, com proteção de disjuntor do tipo IEC e possuir curva do tipo “C” ou NEMA, 25 A devidamente identificado para instalação de futuro equipamento tipo no break, utilizando tomada padrão brasileiro (conforme norma NBR 14136). 
· Toda tomada para atendimento de impressora laser deverá ser devidamente identificada com etiqueta indelével e expressão “LASER” assim como o circuito correspondente no QDGE/ QDCEs ou QDGI/ QDCIs.

2.4.3 Adaptadores:

· Fornecimento de adaptadores de tomada padrão brasileiro (conforme norma NBR 14136) 10 A e/ou 20 A, 250 V, para padrão 2P + T pino chato.

2.4.4 Disjuntor:

2.4.4.1 Rede estabilizada:

· O disjuntor de proteção da prumada do quadro deverá ser de padrão NEMA.

· Os disjuntores de proteção geral do quadro e de entrada do estabilizador de tensão deverão ser de padrão NEMA, já o disjuntor de saída do estabilizador de padrão IEC (DIN) e possuir uma curva do tipo “C” de resposta mais lenta para desarme, devido ao pico de corrente na partida do equipamento.

· Os disjuntores de proteções dos circuitos deverão ser de padrão IEC (DIN) possuir curva do tipo “B”, serem fixados pela base por engate rápido sobre trilho.

· Cada produto deverá respeitar ou reforçar as performances do sistema na coordenação: capacidade de interrupção, Icn, aquecimentos para maior segurança, continuidade de serviço (seletividade) ou otimização econômica (filiação).

· A seletividade deverá assegurar a coordenação entre as características de funcionamento de disjuntores montados em série. Em caso de falha a jusante, somente o disjuntor colocado imediatamente a montante da falha desligará.

· Utilizar disjuntores eletromagnéticos monopolares, bipolares e tripolares, conforme a norma
ABNT/NBR-NM 60898.

2.4.4.2 Rede não estabilizada:

· O disjuntor de proteção da prumada do quadro deverá seguir o padrão existente do QDC.

· O disjuntor de proteção geral do quadro deverá ser de padrão IEC (DIN) e possuir uma curva do tipo “C” de resposta mais lenta para desarme, devido ao pico de corrente na partida do equipamento.

· Os disjuntores de proteções dos circuitos deverão ser de padrão IEC (DIN) possuir curva do tipo “B”, serem fixados pela base por engate rápido sobre trilho.

· Cada produto deverá respeitar ou reforçar as performances do sistema na coordenação: capacidade de interrupção, Icn, aquecimentos para maior segurança, continuidade de serviço (seletividade) ou otimização econômica (filiação).

· A seletividade deverá assegurar a coordenação entre as características de funcionamento de disjuntores montados em série. Em caso de falha a jusante, somente o disjuntor colocado imediatamente a montante da falha desligará.

· Utilizar disjuntores eletromagnéticos monopolares, bipolares e tripolares, conforme a norma ABNT/NBR-NM 60898.

2.4.5 Chave reversora (apenas para rede estabilizada):
· Chave reversora (mecanismo de by pass) de quatro pólos (3 Fases + Neutro) e três pólos (2 Fases + Neutro) dependendo da carga instalada. A chave reversora deverá ser de montagem pelo topo e instalada na porta do quadro.

2.4.6 Proteção contra surtos – DPS (Dispositivo de Proteção contra Surtos):

· Os dispositivos de proteção contra surtos deverão proteger instalações elétricas contra as descargas diretas, classe I e indiretas, classe II e III.

· Utilizar DPS, corrente máxima de descarga entre 35 e 50 kA para classe I, entre 12 e 65 kA para classe II e 8 kA para classe III, com fixação em base de engate rápido sobre trilho, conforme a norma IEC-61643.

· Utilizar um protetor para cada fase e para o neutro.

2.4.7 Interruptor diferencial residual (DR)
· Deverão ter sensibilidade para uma corrente de 300mA, ser do tipo AC, para proteção contra contato indireto.

· Será permitida a utilização de disjuntor com proteção diferencial (DDR), desde que o mesmo atenda os requisitos anteriores para DR e Disjuntor.

2.4.8 Estabilizadores de tensão (apenas para rede estabilizada):

· O estabilizador de tensão será fornecido pela Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais. 
· O FORNECEDOR será responsável pela instalação do estabilizador de tensão.

· O FORNECEDOR deverá prover cabos de alimentação e retorno do estabilizador, obedecendo à especificação do fabricante (conforme especificação de planta de detalhes, em anexo).

2.4.9 Sistema de aterramento:

· Sistema de aterramento fornecido deverá possuir padrão eletrônico, com valor ôhmico de resistência de terra igual ou inferior a 5 ohms.

· Deverá ser fornecido relatório de medição do sistema de aterramento, especificando o valor da resistência de terra apresentada em cada localidade.

· Onde existir o barramento de equipotencialização principal (BEP), o mesmo deverá ser interligado com o aterramento de informática.

· Cordoalha de cobre com bitola mínima de 16 mm(.

· Utilização de acessórios, assim como: haste de aterramento tipo copperweld, diâmetro mínimo de 5/8” e comprimento mínimo de 2,40m, conector cunha, luvas de emenda, solda exotérmica, parafuso de cravação, grampo terra duplo com parafuso tipo U, grampo de aterramento, caixa de inspeção com tampa em ferro fundido e demais acessórios, conforme a norma NBR 5419.

2.5 Sala de equipamentos “SEQ”:

“Sala com a finalidade de abrigar os equipamentos: AT (Armário de Telecomunicação), CPCT (Central Privativa de Comutação Telefônica – PABX), no break, QDGE (Quadro de Distribuição Geral Estabilizado) e o estabilizador de tensão ou QDGI (Quadro de Distribuição de informática), e um microcomputador para controle de chamadas”.

· Atendimento a norma NBR–14565 a EIA/TIA–569 e a NBR-5410.

· Prover fechamento da SEQ, onde o mesmo não existir, em divisória comum, observando o padrão de cores de divisórias existentes, com, pelo menos, 01 porta (com chaves), para acesso.

· A dimensão da sala de equipamentos deverá ser compatível com os equipamentos a serem abrigados respeitando-se as dimensões do AT, do QDGE/QDGI e do estabilizador de tensão ou QDCE/QDCI. 

· Os espaçamentos mínimos a serem observados:

- entre as laterais do AT e QDGE/QDGI deverá ser de 50 cm.

- o tamanho mínimo da sala conforme layout.

· A abertura da porta, pelo lado interno dos locais, deve ser possível sem o uso de chaves, mesmo que a porta seja fechada à chave pelo lado de fora - item 5.1.6.5 da NBR-5410.

· A STI/DAI deverá ser informada sobre qualquer impedimento para a execução das SEQ.

3 MEMORIAL-DESCRITIVO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS NA UNIDADE FUNCIONAL:

· Fornecer Memorial Descritivo dos serviços a executar, relacionando os serviços conforme modelo do Anexo V.
4 PLANTAS DA EDIFICAÇÃO

Os arquivos magnéticos elaborados por meio do software AUTOCAD contendo as plantas das edificações, com a indicação da localização dos pontos, da SEQ, do AT e do QDGE ou QDGI para a alimentação das instalações dos pontos de telecomunicação e elétricos respectivamente serão disponibilizados pela SEF/MG antes do inicio da execução dos serviços.

5 VISTORIAS DOS SERVIÇOS

4.1 A vistoria dos serviços será realizada no local, após a conclusão da execução da infra-estrutura, entrega do projeto “As Built” e do relatório de certificação das instalações, por técnico da STI/DAI acompanhado de representante técnico do FORNECEDOR.

5.2 Serão utilizados na vistoria: check list fornecido pela STI/DAI (Anexo VIII), relação de serviços (Anexo III), documento “As Built”, relatório de certificação das instalações, relatório de medição do sistema de aterramento, máquina fotográfica digital, ferramentas e instrumentos medidores (multímetro, terrômetro, Power Meter, OTDR e aparelho de certificação recomendados, por norma, para as categorias Cat 5e, Cat 6 e Cat 6a) de propriedade da empresO FORNECEDOR.

5.3. Será observado durante a vistoria dos serviços executados:

· A conformidade da infra-estrutura executada e dos documentos “As Built”.

· A especificação dos materiais utilizados, com indicação do fabricante, conforme planilha no Anexos VB e VC.

· A qualidade dos serviços executados conforme projetos e especificações técnicas.

· A qualidade das recomposições e dos acabamentos de reboco, pintura, piso, parede, teto e forros.

· A qualidade dos acabamentos das instalações.

· A perpendicularidade e nivelamento de eletrodutos e eletrocalhas.

· A fixação de caixas, tampas, abraçadeiras, eletrodutos e eletrocalhas. 

· A fixação de rack, quadros elétricos e componentes.

· A identificação de tomadas, cabos, patch panel e disjuntores e chave reversora.

· A amarração e folga de cabos nos rack, quadros elétricos e caixas.

· A certificação das instalações para dados.

· Polaridade e as tensões das tomadas elétricas. 

· A medição da resistência do aterramento.

· A instalação de estabilizadores de tensão.

· Funcionamento de quadros elétricos.

· O fechamento da Sala de Equipamentos.

· A limpeza dos ambientes trabalhados.

5.4 No caso de substituição de equipamentos ou componentes, os mesmos deverão ser repassados ao fiscal representante da STI/DAI. 

6 PERÍODO ESTIMADO, LOCAIS DE TRABALHO, PLANO DE EXECUÇÃO. 

6.1 Período Estimado do Trabalho:

O FORNECEDOR deverá definir prazo de execução dos serviços, observando-se o prazo máximo estabelecido no Anexo IV (Previsão de Atendimento).

6.2 Plano de execução dos serviços:

6.2.1 O FORNECEDOR deverá apresentar o cronograma físico que será previamente aprovado pela STI/DAI;

6.2.2 A STI/DAI, visando atender a Unidade da SEF/MG, poderá, durante a execução dos trabalhos e mediante negociação com o FORNECEDOR, alterar o cronograma de serviços.

7 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE TRABALHO

 A STI/DAI deverá, em conjunto com o FORNECEDOR, ajustar o plano de trabalho, inclusive o cronograma físico, tendo em vista a otimização dos serviços, respeitado o custo dos serviços da localidade.  

ANEXO IV 

PREVISÃO DO ATENDIMENTO

1 - PRAZO PARA CONCLUSÃO DE VISTORIA E APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO, que se relaciona à seguinte alínea “b” do subitem 1.1 do Anexo II: 

(1.1.1, “b” - Vistoria e levantamento in loco de instalações e infra-estrutura de redes, com emissão de Relatório Técnico).

	Localidade
	Prazo
	Início de Contagem

	Região I – Belo Horizonte e região metropolitana
	24 horas úteis
	Após aprovação pela STI/DAI

	Região II – Interior de Minas Gerais 
	40 horas úteis
	Após aprovação pela STI/DAI

	Região III - São Paulo, Rio e Brasília 
	40 horas úteis
	Após aprovação pela STI/DAI


OBSERVAÇÃO:
Região Metropolitana (RMBH) - é composta pelas seguintes localidades e/ou Unidades: Betim, Contagem, Ibirité, Lagoa Santa, Mateus Leme, Matozinhos, Pedro Leopoldo, Ribeirão das Neves, Sabará, Santa Luzia, Nova Lima, Sete Lagoas, Vespasiano, PF Sebastião dos Santos, PF Augusto de Macedo, PF Ceasa, PF Confins, PF Geraldo Arruda, PF Joaquim Lage Filho, PF Roberto Francisco de Assis, PF Antonio Lisboa Bittencourt, PF Aroldo Guimarães.

2 - PRAZO PARA DESENVOLVIMENTO DE PROJETO E ESPECIFICAÇÕES, que se relaciona às seguintes alíneas do subitem 1.1 do Anexo II:
c - estudo e dimensionamento de carga elétrica;

d - detalhamento completo dos projetos de rede;

e - elaboração de especificações técnicas e condições de execução de projeto;

f - levantamento e elaboração de planilha de custo;

	Serviço
	Prazo
	Início de Contagem

	Desenvolvimento de estudos, projetos e especificações.

	120 horas úteis
	Após aprovação pela STI/DAI


3 - PRAZO PARA REVISÃO DE PROJETO E ESPECIFICAÇÕES, que se relaciona às seguintes alíneas do subitem 1.1 do Anexo II:

a - avaliação dos projetos arquitetônicos e complementares, com visita técnica e emissão de relatório de análise; 

i - análise de projetos diversos;

	Serviço
	Prazo
	Início de Contagem

	Revisão de projeto e especificações

	40 horas úteis

	Após aprovação pela STI/DAÍ




4 - PRAZO PARA ELABORAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO “as built”, que se relaciona às seguintes alíneas do subitem 1.1 do Anexo II – A:

h - elaboração de documentação de projeto “as built”; 

j - Acompanhamento de mapeamento da infra-estrutura do CPD;

	Serviço
	Prazo
	Início de Contagem

	Elaboração de documentação “as built”
	20 horas úteis
	Após recebimento final, pela STI/DAÍ, do serviço executado



5 - PRAZO PARA EXECUÇÃO DE DEMANDAS ESPECIAIS, que se relaciona às seguintes alíneas do subitem 1.1 e  ao subitem 1.2 do Termo de Referência:

g - suporte e acompanhamento de execução de serviços;

l - acompanhamento do controle de instalações especiais;

1.2 - serviços de consultoria.

	Serviço
	Prazo
	Início de Contagem

	Suporte e acompanhamento de execução de serviços e/ou controle de instalações especiais;

Serviços de Consultoria.


	Sob demanda
	Sob demanda


ANEXO V

PROPOSTA COMERCIAL
	ITEM
	HORA TÉCNICA DE PROFISSIONAL
	ESTIMATIVA ANUAL DE QUANTIDADE DE HORAS TÉCNICAS
	VALOR P/ HORA - R$
	VALOR ANUAL-R$

	1
	ENGENHEIROS PROJETISTAS 
	7200
	 
	 

	2
	SUPERVISOR TÉCNICO
	2160
	 
	 

	3
	CONSULTOR  DE  CLIMATIZAÇÃO, AR CONDICIONADO E EXAUSTÃO
	80
	 
	 

	4
	CONSULTOR  DE  SISTEMA  ELÉTRICO DE MÉDIA EDE  BAIXA TENSÃO
	100
	 
	 

	5
	CONSULTOR  DE  SISTEMA DE ISOLAMENTO/TRATAMENTO ACÚSTICO
	30
	 
	 


Declarar expressamente que nos preços cotados encontram-se incluídos todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos sociais/trabalhistas, impostos, taxas, seguros, lucro, despesas com viagens, deslocamentos, alimentação, horas extras, e outras despesas de qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução dos serviços, objeto da presente licitação.
DATA:

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL:

CARIMBO:

OBSERVAÇÕES:

1)
Para a cotação do valor global, os itens constantes deste Anexo V deverão ser observados por todos os Fornecedores.

2)
Somente o Fornecedor detentor da melhor proposta, deverá apresentar este Anexo, após a realização da sessão deste Pregão, conforme disposto no subitem 6.3.2 deste edital.

ANEXO VI

MODELO ORDEM DE SERVIÇO

Ordem de Serviço Nº. ____

	De:


	Para:


	Serviço: 


	A implementar a partir de: _____/_____/_____


	Chamado da Central de Serviços: 


	Procedimento:



Autorizado:
 Nome: _______________________Função: ____________________ 

Data: _____/_____/_____

ANEXO VIi
relatório de vistoria 

Localidade: Deverá conter o endereço da Unidade

Objetivo: 
Identificar as condições do imóvel visando à implantação/adequação da rede de telecomunicação (rede de cabeamento estruturado e rede de energia elétrica) seguindo orientações do Anexo I. Deverá ser documentado com fotos, medições, detalhes de arquitetura e demais considerações relevantes à implantação/adequação da rede de telecomunicação (rede de cabeamento estruturado e rede de energia elétrica)

Conclusão:         Deverá indicar a real situação com relação à infra-estrutura física do imóvel

(EX. O imóvel deverá passar por uma forte reforma, para que tenha condições de receber toda a infra de informática. Contudo o novo endereço tem um espaço físico bem superior ao da AF atual)

Belo Horizonte, __/__/____

Responsável pela Vistoria:

Nome: 
 ____________________

Assinatura: ____________________________

Coordenador:

Nome: 
STI/DAÍ ____________________
Assinatura: ____________________________

ANEXO VIII
CHECK LIST DE VISTORIA

	CHECK LIST DE VISTORIA

	Unidade: 
	Telefone:

	Endereço:
	Contato Local da SEF/MG: 

	Orientações

para o preenchimento
	a) Se aplicável, marcar “X” na coluna SIM ou NÃO, se não aplicável, marcar “X” na coluna N/A.

Quando aplicável e a coluna NÃO for preenchida, uma descrição da falha deverá ser registrada em observações (última folha anexa).

Ex: Item 1.1.11 – O eletroduto localizado entre as tomadas TT-01 e TT-02, junto ao Depto. X, não se encontra em nível.

b) Após a conclusão da vistoria, todos os envolvidos deverão identificar-se e assinar o relatório.
c) Todas as folhas deverão ser rubricadas.

	

	1-
	INFRA-ESTRUTURA ELÉTRICA, DE DADOS/VOZ E DE COMUNICAÇÃO DE DADOS

	

	1.1-
	ELETRODUTOS, CURVAS E LUVAS:
	SIM
	NÃO
	N/A

	1.1.2-
	Material em Ferro Galvanizado em áreas externas e internas?
	
	
	

	1.1.3-
	Possuem diâmetro mínimo de ¾” nas instalações elétricas? 
	
	
	

	1.1.4-
	Possuem diâmetro mínimo de 1” nas instalações de dados/voz?
	
	
	

	1.1.5-
	Encontram-se adequadamente fixados por meio de abraçadeiras?
	
	
	

	1.1.6-
	As curvas utilizadas possuem 90 graus, raio longo, padrão comercial?
	
	
	

	1.1.7-
	Foram utilizadas no máximo duas curvas não reversas, em lances de eletrodutos entre caixas?
	
	
	

	1.1.8-
	Foram acabados no QDGE/QDGI com buchas e arruelas de alumínio? 
	
	
	

	1.1.9-
	Foram acabados no QDCE/QDCI com buchas e arruelas de alumínio? 
	
	
	

	1.1.10-
	Foram acabados no Rack com buchas e arruelas de alumínio? 
	
	
	

	1.1.11-
	Foram instalados em nível?
	
	
	

	1.1.12-
	Foram instalados em prumo?
	
	
	

	1.1.13-
	Encontram-se na perpendicular / paralela às paredes?
	
	
	

	1.1.14-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	1.2-
	SEAL TUBE:
	SIM
	NÃO
	N/A

	1.2.1-
	Material flexível corrugado tipo “seal tube”, galvanizado, revestido em PVC anti-chama nas áreas indicadas?
	
	
	

	1.2.2-
	Possuem diâmetro mínimo de ¾” nas instalações elétricas?
	
	
	

	1.2.3-
	Possuem diâmetro mínimo de 1” nas instalações de dados?
	
	
	

	1.2.4-
	Encontram-se adequadamente fixados por meio de abraçadeiras?
	
	
	

	1.2.5-
	Foram acabados nos quadros elétricos com buchas e arruelas de alumínio?
	
	
	

	1.2.6-
	Foram acabados nos racks com buchas e arruelas de alumínio?
	
	
	

	1.2.7-
	Foram acabados nas caixas com buchas e arruelas de alumínio?
	
	
	

	

	1.3-
	ELETROCALHAS / LEITOS ARAMADOS:
	SIM
	NÃO
	N/A

	1.3.1-
	Material em chapa de aço galvanizado?
	
	
	

	1.3.2-
	Material em arame de aço galvanizado eletrolítico?
	
	
	

	1.3.3-
	Possuem dimensões conforme projeto para rede elétrica?
	
	
	

	1.3.4-
	Possuem dimensões conforme projeto para a rede de dados?
	
	
	

	1.3.5-
	Encontram-se adequadamente fixadas?
	
	
	

	1.3.6-
	Foram utilizados acessórios apropriados para as eletrocalhas e leitos?
	
	
	

	1.3.7-
	Foram instaladas em prumo?
	
	
	

	1.3.8-
	Foram instaladas paralelas ao teto?
	
	
	

	1.3.9-
	Foram interligadas através de uma cordoalha chata flexível em cobre?
	
	
	

	1.3.10-
	Foram aterradas ao barramento de terra dos QDGE/QDCEs ou QDGI/QDCIs?
	
	
	

	1.3.11-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	1.4-
	CANALETAS:
	SIM
	NÃO
	N/A

	1.4.1-
	Material de alumínio ou termoplástico auto-extinguível?
	
	
	

	1.4.2-
	Canaleta de piso meia-lua ou abaulada?
	
	
	

	1.4.3-
	Possui dimensões conforme projeto?
	
	
	

	1.4.4-
	Possui septo separando rede lógica de rede elétrica?
	
	
	

	1.4.5-
	Foram instaladas em prumo?
	
	
	

	1.4.6-
	Encontram-se adequadamente fixadas com parafusos, arruelas, suportes e etc.?
	
	
	

	1.4.7-
	As canaletas de alumínio foram aterradas ao barramento de terra dos QDGE/QDCEs ou QDGI/QDCIs?
	
	
	

	1.4.8-
	Estão bem acabadas com tampa terminal, arremate de parede e demais acessórios?
	
	
	

	1.4.9-
	Fabricante conforme lista de material?
	
	
	

	

	1.5-
	POSTE OU COLUNAS DE TOMADAS:
	SIM
	NÃO
	N/A

	1.5.1-
	Material em chapa de aço galvanizado?
	
	
	

	1.5.2-
	Possui septo separando rede lógica de rede elétrica?
	
	
	

	1.5.3-
	Possui suporte para tomada de energia e suporte para tomada RJ-45?
	
	
	

	1.5.4-
	Possui travamento mecânico do poste ou da coluna do piso ao teto?
	
	
	

	1.5.5-
	Estão bem acabadas com base, arremates, tampas, sapatas de fixação?
	
	
	

	1.5.6-
	Encontram-se adequadamente fixadas com parafusos, arruelas, suportes e etc.?
	
	
	

	1.5.7-
	Foram aterradas ao barramento de terra dos QDGE/QDCEs ou QDGI/QDCIs?
	
	
	

	1.5.8-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	1.6-
	ABRAÇADEIRAS:
	SIM
	NÃO
	N/A

	1.6.1-
	Foram utilizadas abraçadeiras tipo D com cunha de aperto?
	
	
	

	1.6.2-
	Espaçamento de 1,5 metros entre as abraçadeiras?
	
	
	

	1.6.3-
	Foram firmemente fixadas por meio de parafusos com buchas?
	
	
	

	1.6.4-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	1.7-
	CONDULETES:
	SIM
	NÃO
	N/A

	1.7.1-
	Material em alumínio?
	
	
	

	1.7.2-
	Foram firmemente fixados por meio de parafusos com buchas?
	
	
	

	1.7.3-
	Foram utilizados conduletes compatíveis com os diâmetros dos eletrodutos?
	
	
	

	1.7.4-
	As tampas foram adequadamente fixadas? 
	
	
	

	1.7.5-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	1.8-
	CAIXAS DE SUPERFÍCIE:
	SIM
	NÃO
	N/A

	1.8.1-
	Material termoplástico auto-extinguível?
	
	
	

	1.8.2-
	Foram firmemente fixados por meio de suportes?
	
	
	

	1.8.3-
	Proporcionam um encaixe perfeito para as tomadas, tampões e ícones?
	
	
	

	1.8.4-
	As tampas foram adequadamente fixadas? 
	
	
	

	1.8.5-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	1.9-
	CAIXAS DE PASSAGEM:
	SIM
	NÃO
	N/A

	1.9.1-
	Material em alumínio ou termoplástico auto-extinguível?
	
	
	

	1.9.2-
	Foram firmemente fixados por meio de parafusos com buchas?
	
	
	

	1.9.3-
	As tampas foram adequadamente fixadas? 
	
	
	

	1.9.4-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	1.10-
	CAIXAS DE TELEFONIA:
	SIM
	NÃO
	N/A

	1.10.1-
	Caixa de sobrepor dimensões conforme projeto?
	
	
	

	1.10.2-
	Possui porta com fechadura e ventilação?
	
	
	

	1.10.3-
	Possui fundo de madeira?
	
	
	

	1.10.4-
	Possui fixador de cabos, passa cabos, gancho?
	
	
	

	1.10.5-
	Possui pino teste e conector de aterramento?
	
	
	

	1.10.6-
	Possui acabamento com arruelas e buchas?
	
	
	

	1.10.7-
	Foram firmemente fixados por meio de parafusos com buchas?
	
	
	

	1.10.8-
	Possui bloco de proteção de até 100 pares com módulo de proteção de rede de 2 pares?
	
	
	

	1.10.9-
	Possui bloco terminal (BLI) ou bloco de engate rápido (BER) 10 pares?
	
	
	

	1.10.10-
	O ponto de entrada encontra-se suficiente e adequado conforme normas da Concessionária?
	
	
	

	1.10.11-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	1.11-
	CAIXAS DE DISTRIBUIÇÃO:
	SIM
	NÃO
	N/A

	1.11.1-
	Quadro de distribuição de circuitos (QDC) possui espaço para acoplamento do disjuntor de proteção de prumada?
	
	
	

	1.11.2-
	Caixa de sobrepor dimensões conforme projeto?
	
	
	

	1.11.3-
	Material metálico ou termoplástico? 
	
	
	

	1.11.4-
	Possui porta com fecho?
	
	
	

	1.11.5-
	Possui placa de montagem?
	
	
	

	1.11.6-
	Possui acabamento com arruelas e buchas?
	
	
	

	1.11.7-
	Foram firmemente fixados por meio de parafusos com buchas?
	
	
	

	1.11.8-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	2-
	INSTALAÇÕES DE DADOS OU DADOS/VOZ

	

	2.1-
	TOMADAS:
	SIM
	NÃO
	N/A

	2.1.1-
	Quantidade de tomadas para microcomputadores, impressoras laser e telefone conforme projeto?
	
	
	

	2.1.2-
	Foram utilizadas tomadas RJ-45, categoria conforme projeto?
	
	
	

	2.1.3-
	Foram acondicionadas e adequadamente fixadas em conduletes, caixas de superfície ou suportes de poste ou colunas de tomadas?
	
	
	

	2.1.4-
	Foram identificadas por meio de etiquetas indeléveis fixadas nas tampas dos conduletes, caixas de superfície ou suportes de poste ou colunas de tomadas?
	
	
	

	2.1.5-
	Altura de instalação em relação ao piso aproximada de 0,30 metros?
	
	
	

	2.1.6-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	2.2-
	CABOS UTP: 
	SIM
	NÃO
	N/A

	2.2.1-
	Possuem categoria conforme projeto?
	
	
	

	2.2.2-
	Possuem 4 ou 25 pares conforme projeto?
	
	
	

	2.2.3-
	Todos os cabos foram conectorizados?
	
	
	

	2.2.4-
	Foram identificados por meio de etiquetas ou anilhas fixadas nas extremidades?
	
	
	

	2.2.5-
	Taxa máxima de ocupação dos eletrodutos, eletrocalhas, leitos, canaletas, poste ou colunas de tomadas conforme a norma TIA/EIA?
	
	
	

	2.2.6-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	2.3-
	CABOS ÓPTICOS: 
	SIM
	NÃO
	N/A

	2.3.1-
	Possuem a quantidade de fibras multimodo 50/125µm ou 62,5/125µm conforme projeto?
	
	
	

	2.3.2-
	Todos os cabos foram conectorizados?
	
	
	

	2.3.3-
	Foram identificados por meio de etiquetas ou anilhas fixadas nas extremidades?
	
	
	

	2.3.4-
	Taxa máxima de ocupação dos eletrodutos, eletrocalhas, leitos, canaletas, poste ou colunas de tomadas conforme a norma TIA/EIA?
	
	
	

	2.3.5-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	2.4-
	PATCH CORDS PARA DADOS: 
	SIM
	NÃO
	N/A

	2.4.1-
	A quantidade de patch cords fornecidos corresponde à quantidade de pontos para dados?
	
	
	

	2.4.2-
	Possuem categoria conforme projeto?
	
	
	

	2.4.3-
	Possuem até 20 metros de comprimento?
	
	
	

	2.4.4-
	Possuem conectores tipo RJ-45 em ambas as extremidades?
	
	
	

	2.4.5-
	Possuem conectores tipo RJ-45 e tipo 110 IDC nas extremidades?
	
	
	

	2.4.6-
	Foram conectorizados, testados e certificados em fábrica?
	
	
	

	2.4.7-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	2.5-
	PATCH CORDS PARA VOZ: 
	SIM
	NÃO
	N/A

	2.5.1-
	A quantidade de patch cords fornecidos corresponde à quantidade de pontos para voz?
	
	
	

	2.5.2-
	Possuem categoria conforme projeto sendo de 1 par?
	
	
	

	2.5.3-
	Possuem até 3,0 metros de comprimento?
	
	
	

	2.5.4-
	Possuem conectores tipo RJ-45 e tipo 110 IDC nas extremidades?
	
	
	

	2.5.5-
	Possuem conectores tipo 110 IDC em ambas as extremidades?
	
	
	

	2.5.6-
	Foram conectorizados, testados e certificados em fábrica?
	
	
	

	2.5.7-
	A quantidade de cabo flat para telefone e fax RJ-11/RJ-11 fornecidos corresponde à quantidade de pontos para voz?
	
	
	

	2.5.8-
	Os cabos flat RJ-11/RJ-11, até 2 pares, possuem até 10 metros de comprimento?
	
	
	

	2.5.9-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	2.6-
	CORDÕES ÓPTICOS:
	SIM
	NÃO
	N/A

	2.6.1-
	A quantidade de cordões ópticos fornecidos corresponde à quantidade de pontos de rede?
	
	
	

	2.6.2-
	São do tipo duplex multimodo 50/125µm ou 62,5/125µm?
	
	
	

	2.6.3-
	Possuem até 20 metros de comprimento?
	
	
	

	2.6.4-
	Possuem conectores tipo SC/SC, SC/LC ou LC/LC nas extremidades?
	
	
	

	2.6.5-
	Foram conectorizados, testados e certificados em fábrica?
	
	
	

	2.6.6-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	2.7-
	PATCH PANEL:
	SIM
	NÃO
	N/A

	2.7.1-
	Foi utilizado patch panel categoria conforme projeto?
	
	
	

	2.7.2-
	Possui 24 ou 48 portas RJ-45?
	
	
	

	2.7.3-
	É modular?
	
	
	

	2.7.4-
	As portas RJ-45 foram identificadas por meio de etiquetas legíveis e indeléveis?
	
	
	

	2.7.5-
	Foi adequadamente fixado no rack?
	
	
	

	2.7.6-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	2.8-
	DISTRIBUIDOR ÓPTICO: 
	SIM
	NÃO
	N/A

	2.8.1-
	Possui padrão 19", altura de 1 U ou 4Us?
	
	
	

	2.8.2-
	Possui acopladores ou módulos com acopladores ópticos SC ou LC duplex?
	
	
	

	2.8.3-
	Os acopladores ópticos foram identificados por meio de etiquetas legíveis e indeléveis?
	
	
	

	2.8.4-
	Foi adequadamente fixado no rack?
	
	
	

	2.8.5-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	2.9-
	BLOCO DE CONEXÃO:
	SIM
	NÃO
	N/A

	2.9.1-
	Possui contatos tipo 110 IDC?
	
	
	

	2.9.2-
	Possui categoria e número de pares conforme projeto?
	
	
	

	2.9.3-
	Foi identificado por meio de etiquetas legíveis e indeléveis?
	
	
	

	2.9.4-
	Foi adequadamente fixado no rack?
	
	
	

	2.9.5-
	Possui guia de cabos?
	
	
	

	2.9.6-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	2.10-
	PADRONIZAÇÃO DE COMPONENTES:
	SIM
	NÃO
	N/A

	2.10.1-
	As tomadas, os cabos UTP, os patch cords e o patch panel foram produzidos por um mesmo fabricante?
	
	
	

	

	2.11-
	RACK PADRÃO 19”:
	SIM
	NÃO
	N/A

	2.11.1-
	Possui altura conforme projeto?
	
	
	

	2.11.2-
	Possui profundidade conforme projeto?
	
	
	

	2.11.3-
	Possui espaços reservas?
	
	
	

	2.11.4-
	Material em chapa de aço pintada em epóxi?
	
	
	

	2.11.5-
	Possui porta frontal com visor de acrílico, policarbonato, vidro temperado ou metálico?
	
	
	

	2.11.6-
	Possui teto com no mínimo 2 ventiladores?
	
	
	

	2.11.7-
	Possui fechamentos laterais removíveis?
	
	
	

	2.11.8-
	Possui conjunto segundo plano de montagem?
	
	
	

	2.11.9-
	Possui bandeja padrão 19” para suporte do modem?
	
	
	

	2.11.10-
	Possui bandeja padrão 19” para suporte do roteador?
	
	
	

	2.11.11-
	As bandejas foram fixadas adequadamente?
	
	
	

	2.11.12-
	Possui régua de tomadas elétricas padrão brasileiro (conforme NBR 14136), padrão 19”, com a quantidade de tomadas conforme projeto?
	
	
	

	2.11.13-
	A régua de tomadas elétricas foi fixada adequadamente?
	
	
	

	2.11.14-
	O rack de parede encontra-se adequadamente fixado com o topo a 1,80 metros do piso?
	
	
	

	2.11.15-
	Encontra-se com afastamentos laterais de 0,50 metros?
	
	
	

	2.11.16-
	Os cabos UTP foram amarrados e possuem comprimentos adequados dentro do rack?
	
	
	

	2.11.17-
	Possui os blocos de conexão tipo 110 IDC para o cabeamento do backbone de voz?
	
	
	

	2.11.18-
	Possui aterramento da carcaça e da porta do rack?
	
	
	

	2.11.19-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	2.12-
	GUIAS DE CABOS:
	SIM
	NÃO
	N/A

	2.12.1-
	Foram utilizados guias de cabos horizontais, fechados em chapa de aço esmaltado, padrão 19”?
	
	
	

	2.12.2-
	Foram utilizados organizadores de cabos horizontais, padrão 19”?
	
	
	

	2.12.3-
	Foram fixados adequadamente no rack, um para cada ativo de rede e outro junto a cada patch panel?
	
	
	

	2.12.4-
	Foram utilizados guias de cabos verticais na face externa das colunas de rack aberto?
	
	
	

	2.12.5-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	2.13-
	CAIXA DE DISTRIBUIÇÃO DO PABX:
	SIM
	NÃO
	N/A

	2.13.1-
	Possui dimensões conforme projeto?
	
	
	

	2.13.2-
	Material em chapa de aço e fundo de madeira?
	
	
	

	2.13.3-
	Possui porta fechadura e ventilação?
	
	
	

	2.13.4-
	Encontra-se adequadamente fixada na parede?
	
	
	

	2.13.5-
	Possui os blocos de conexão tipo 110 IDC para o cabeamento de entrada de voz/ tronco?
	
	
	

	2.13.6-
	Possui os blocos de conexão tipo 110 IDC para o cabeamento do backbone de voz/ ramais?
	
	
	

	2.13.7-
	Os conectores (connecting blocks) foram fixados adequadamente?
	
	
	

	2.13.8-
	Possui espaços para os blocos dos troncos e ramais do PABX?
	
	
	

	2.13.9-
	Os cabos CI - 50 foram fixados e possuem comprimentos adequados?
	
	
	

	2.13.10-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	2.14-
	CABO DE ENTRADA DE VOZ:
	SIM
	NÃO
	N/A

	2.14.1-
	Cabo tipo CI - 50?
	
	
	

	2.14.2-
	Foi instalado a partir do ponto telefônico de entrada da edificação até a Caixa de distribuição do PABX?
	
	
	

	2.14.3-
	Foi conectorizado em bloco de proteção de até 100 pares com módulo de proteção de rede de 2 pares?
	
	
	

	2.14.4-
	Foi conectorizado em bloco de conexão tipo 110 IDC?
	
	
	

	2.14.5-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	


	2.15-
	CERTIFICAÇÃO:
	
	
	

	2.15.1-
	A certificação foi realizada com aparelho de certificação recomendados, por norma, para as categorias conforme projeto?
	
	
	

	2.15.2-
	Todos os pontos de rede possuem relatório de certificação?
	
	
	

	2.15.3-
	Todos os pontos de rede foram aprovados na certificação?
	
	
	

	

	3-
	INSTALAÇÕES DE COMUNICAÇÃO DE DADOS

	

	3.1-
	PONTO DE ENTRADA:
	SIM
	NÃO
	N/A

	3.1.1-
	O ponto de entrada de dados encontra-se suficiente e adequado conforme normas da Concessionária?
	
	
	

	3.1.2-
	Possui bloco de proteção de até 100 pares com módulo de proteção de rede de 2 pares?
	
	
	

	3.1.3-
	Possui bloco terminal (BLI) ou bloco de engate rápido (BER) 10 pares?
	
	
	

	3.1.4-
	Possui caixa de terminação óptica?
	
	
	

	3.1.5-
	O ponto de entrada de dados encontra-se adequadamente identificado?
	
	
	

	

	3.2-
	CABO LPCD: 
	SIM
	NÃO
	N/A

	3.2.1-
	Possui 4 pares de fios?
	
	
	

	3.2.2-
	Foi instalado a partir do ponto de entrada até o patch panel instalado no rack?
	
	
	

	3.2.3-
	Possui folgas adequadas nas extremidades?
	
	
	

	3.2.4-
	Foi identificado por meio de anilhas ou etiquetas indeléveis, fixadas nas extremidades?
	
	
	

	3.2.5-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	4-
	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

	

	4.1-
	TOMADAS:
	SIM
	NÃO
	N/A

	4.1.1-
	Quantidade de tomadas para rack, microcomputadores e impressoras conforme projeto?
	
	
	

	4.1.2-
	Foram utilizadas tomadas padrão brasileiro (conforme NBR 14136) de 10 A ou 20 A – 250 V, conforme projeto?
	
	
	

	4.1.3-
	Foram utilizados plugues e receptáculos de tomada industrial (conforme NBR IEC 60309-1), 2P+T, até 32 A, 200 a 250 V, conforme projeto?
	
	
	

	4.1.4-
	Cada tomada para impressora laser foi instalada em circuito exclusivo?
	
	
	

	4.1.5-
	Foi instalada tomada junto ao rack em circuito exclusivo?
	
	
	

	4.1.6-
	Foi instalada tomada junto ao pabx em circuito exclusivo?
	
	
	

	4.1.7-
	Todas as tomadas foram polarizadas corretamente?
	
	
	

	4.1.8-
	Foram acondicionadas e adequadamente fixadas em conduletes?
	
	
	

	4.1.9-
	Foram identificadas por meio de etiquetas indeléveis fixadas nas tampas dos conduletes ou suportes de poste ou colunas de tomadas?
	
	
	

	4.1.10-
	Altura de instalação em relação ao piso aproximada de 0,30 metros?
	
	
	

	4.1.11-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	4.2-
	CONDUTORES ELÉTRICOS:
	SIM
	NÃO
	N/A

	4.2.1-
	Possuem característica anti-chama?
	
	
	

	4.2.2-
	Possuem bitola mínima de 2,5mm² ?
	
	
	

	4.2.3-
	Condutores fase possuem cor preto?
	
	
	

	4.2.4-
	Condutores neutro possuem cor azul?
	
	
	

	4.2.5-
	Condutores terra possuem cor verde?
	
	
	

	4.2.6-
	Foram utilizados cabos flexíveis tipo PP com 3 condutores de bitola mínima de 2,5 mm²?
	
	
	

	4.2.7-
	Possuem tensão de isolamento de 750V?
	
	
	

	4.2.8-
	Foram identificados por meio de anilhas fixadas nas extremidades?
	
	
	

	4.2.9-
	Taxa máxima de ocupação dos eletrodutos, eletrocalhas, leitos, canaletas, poste ou colunas de tomadas conforme a norma TIA/EIA?
	
	
	

	4.2.10-
	Fabricante conforme planilha de materiais?
	
	
	

	

	4.3-
	QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO GERAL:
	SIM
	NÃO
	N/A

	4.3.1-
	Caixa de sobrepor em chapa de aço pintada em epóxi?
	
	
	

	4.3.2-
	A porta possui fecho?
	
	
	

	4.3.3-
	Possui placa de montagem interna removível?
	
	
	

	4.3.4-
	Possui espelho interno em placa de policarbonato ou metálico?
	
	
	

	4.3.5-
	Possui barramento principal de fases?
	
	
	

	4.3.6-
	Possui barramento secundário de fases com, no mínimo, 03 reservas?
	
	
	

	4.3.7-
	Possui barramento de neutro?
	
	
	

	4.3.8-
	Possui barramento de terra?
	
	
	

	4.3.9-
	Os barramentos são de cobre eletrolítico?
	
	
	

	4.3.10-
	Possui conectores unipolares instalados em trilho-suporte?
	
	
	

	4.3.11-
	Possui disjuntor termomagnético para proteção geral?
	
	
	

	4.3.12-
	Possui disjuntor termomagnético para a entrada do estabilizador de tensão?
	
	
	

	4.3.13-
	Possui disjuntor termomagnético para a saída do estabilizador de tensão?
	
	
	

	4.3.14-
	Possui disjuntor termomagnético para a prumada do quadro de distribuição de circuitos?
	
	
	

	4.3.15-
	Possui disjuntores termomagnéticos para os circuitos de tomadas?
	
	
	

	4.3.16-
	Os disjuntores foram fixados pela base por engate rápido sobre trilho?
	
	
	

	4.3.17-
	Os disjuntores foram identificados por meio de plaquetas ou etiquetas indeléveis, fixadas no espelho interno?
	
	
	

	4.3.18-
	Possui chave reversora montada na porta do quadro?
	
	
	

	4.3.19-
	As posições da chave reversora foram identificadas por meio de placas de acrílico fixadas na porta do quadro, com as inscrições: rede, desligado e estabilizador?
	
	
	

	4.3.20-
	Possui dispositivos protetores contra surtos elétricos fixados pela base por engate rápido sobre trilho, um para cada fase e neutro?
	
	
	

	4.3.21-
	Possui interruptor diferencial residual (DR) instalado conforme projeto?
	
	
	

	4.3.22-
	Possui disjuntor com proteção diferencial (DDR) instalado conforme projeto?
	
	
	

	4.3.23-
	Os condutores elétricos foram amarrados e possuem comprimentos adequados dentro do quadro?
	
	
	

	4.3.24-
	Encontra-se adequadamente fixado com o topo a 1,80 metros do piso, alinhado com o topo do rack de parede?
	
	
	

	4.3.25-
	Encontra-se com afastamento lateral do rack de 0,50 metros?
	
	
	

	4.3.26-
	Possui aterramento da carcaça, da placa de montagem e porta do quadro?
	
	
	

	4.3.27-
	Possui disjuntor termomagnético para a prumada do quadro QDC?
	
	
	

	4.3.28-
	Fabricantes conforme planilha de materiais?
	
	
	

	4.3.29-
	Apresenta-se funcionando perfeitamente?
	
	
	

	

	4.4-
	QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE CIRCUITOS:
	SIM
	NÃO
	N/A

	4.4.1-
	Caixa de sobrepor em chapa de aço pintada em epóxi?
	
	
	

	4.4.2-
	A porta possui fecho?
	
	
	

	4.4.3-
	Possui placa de montagem interna removível?
	
	
	

	4.4.4-
	Possui espelho interno em placa de policarbonato ou metálico?
	
	
	

	4.4.5-
	Possui barramento principal de fases?
	
	
	

	4.4.6-
	Possui barramento secundário de fases com, no mínimo, 03 reservas?
	
	
	

	4.4.7-
	Possui barramento de neutro?
	
	
	

	4.4.8-
	Possui barramento de terra?
	
	
	

	4.4.9-
	Os barramentos são de cobre eletrolítico?
	
	
	

	4.4.10-
	Possui conectores unipolares instalados em trilho-suporte?
	
	
	

	4.4.11-
	Possui disjuntor termomagnético para proteção geral?
	
	
	

	4.4.12-
	Possui disjuntores termomagnéticos para os circuitos de tomadas?
	
	
	

	4.4.13-
	Os disjuntores foram fixados pela base por engate rápido sobre trilho?
	
	
	

	4.4.14-
	Os disjuntores foram identificados por meio de plaquetas ou etiquetas indeléveis, fixadas no espelho interno?
	
	
	

	4.4.15-
	Os condutores elétricos foram amarrados e possuem comprimentos adequados dentro do quadro?
	
	
	

	4.4.16-
	Encontra-se adequadamente fixado com o topo a 1,80 metros do piso?
	
	
	

	4.4.17-
	Possui aterramento da carcaça, da placa de montagem e porta do(s) quadro(s)?
	
	
	

	4.4.18-
	Fabricantes conforme planilha de materiais?
	
	
	

	4.4.19-
	Apresenta-se funcionando perfeitamente?
	
	
	

	

	4.5-
	SISTEMA DE ATERRAMENTO:
	SIM
	NÃO
	N/A

	4.5.1-
	Possui resistência menor ou igual a 5 ohms?
	
	
	

	4.5.2-
	Foram instaladas hastes tipo copperweld com diâmetro mínimo de 5/8” e comprimento mínimo de 2,40m?
	
	
	

	4.5.3-
	Foi instalada cordoalha de cobre com bitola mínima de 16mm²?
	
	
	

	4.5.4-
	A conexão entre a haste e a cordoalha encontra-se firme?
	
	
	

	4.5.5-
	Foi instalada caixa de inspeção com tampa em ferro fundido?
	
	
	

	4.5.6-
	Foi interligado ao barramento de equipotencialização principal (BEP)?
	
	
	

	4.5.7-
	Fabricantes conforme planilha de materiais?
	
	
	

	


	4.6-
	ESTABILIZADOR DE TENSÃO:
	SIM
	NÃO
	N/A

	4.6.1-
	Foi instalado abaixo do quadro de distribuição geral?
	
	
	

	4.6.2-
	Potência nominal conforme projeto?
	
	
	

	4.6.3-
	Apresenta-se funcionando perfeitamente?
	
	
	

	

	5-
	DOCUMENTOS “AS BUILT”S:
	SIM
	NÃO
	N/A

	5.1-
	A infra-estrutura para dados ou dados/voz e de comunicação de dados encontra-se executada conforme documento “As Built”?
	
	
	

	5.2-
	A infra-estrutura elétrica encontra-se executada conforme documento “As Built”?
	
	
	

	

	6-
	RECOMPOSIÇÕES:
	SIM
	NÃO
	N/A

	6.1-
	Recomposição de piso executada com qualidade?
	
	
	

	6.2-
	Recomposição de parede executada com qualidade?
	
	
	

	6.3-
	Recomposição de forro de teto executada com qualidade?
	
	
	

	6.4-
	Recomposição de reboco executada com qualidade?
	
	
	

	6.5-
	Recomposição de pintura executada com qualidade?
	
	
	

	6.6-
	Todas as demais recomposições foram executadas?
	
	
	

	

	7-
	LIMPEZA DA OBRA:
	SIM
	NÃO
	N/A

	7.1-
	O local apresenta-se limpo, isento de pó, livre de entulhos e sobras de materiais?
	
	
	

	7.2-
	Foram retiradas as tubulações e cabeamentos não utilizados?
	
	
	

	7.3-
	Equipamentos ou componentes substituídos foram repassados ao fiscal representante da DAI/STI?
	
	
	

	

	SERVIÇOS ACEITOS SEM PENDÊNCIAS?          SIM (      )          NÃO   (      ) 

	Engenheiro da STI/DAI:

	Nome Legível:
	Assinatura:

	Representante técnico da empresa contratada:

	Nome Legível: 
	Assinatura:

	Unidade: AF / DF / SRF -
	Data:

	

	OBSERVAÇÕES:

	

	

	

	

	

	


ANEXO IX
MINUTA DO CONTRATO 
Contrato para a prestação de serviço técnico especializado de elaboração de projetos de rede de telecomunicação (cabeamento estruturado e de energia elétrica) originário da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ______________/2009, Tipo Menor Preço, Processo nº. 0060542-1190-2008-1, nos termos da Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de 2002, dos Decretos Estaduais n.ºs 44.431, de 29 de dezembro de 2006, 44.630, de 03 de outubro de 2007, 44.786, de 18 de abril de 2008, da Resolução Conjunta SEPLAG-SEDE-JUCEMG nº. 6419, de 30 de novembro de 2007, da Resolução SEPLAG nº. 58, de 30 de novembro de 2007, Resolução SEPLAG Nº 009, de 16 de fevereiro de 2009 e, subsidiariamente, pelas Leis Federais nº. 10.520, de 17 de julho de 2002 e nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelas condições estabelecidas no presente contrato, observados os preceitos da Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001. 

CONTRATANTE
CONTRATANTE: ESTADO DE MINAS GERAIS/SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA/SUPERINTENDÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. 

ENDEREÇO: Rua Alagoas, nº. 880 – Funcionários - Belo Horizonte/MG - CEP: 30130-160.
CNPJ/MF: 18.715.615/0001-60
REPRESENTANTE LEGAL: 
Pedro Luiz César Gonçalves Bezerra, Assessor Especial de Informática, credenciado na forma da Resolução nº.3960, de 12.02.2008.

CONTRATADO
NOME EMPRESARIAL:
ENDEREÇO: 
CNPJ/MF:
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE LEGAL: 

CI (RG) : _________________  CPF:  ________________ 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação de fornecedor especializado na área de engenharia, para prestação de serviços técnicos, sob demanda, à Secretaria de Estado de Fazenda de Minas, constando de elaboração de projetos de infra-estrutura de instalação de rede de telecomunicação (cabeamento estruturado e de energia elétrica), abrangendo todo o território do Estado de Minas Gerais e as capitais dos Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo e em Brasília/DF, que consiste em:
a) 
Serviços técnicos de apoio: 


a.1)
elaboração e avaliação de projetos de rede de telecomunicação (cabeamento estruturado e energia elétrica); 


a.2)
vistorias; 


a.3)
fiscalização de serviços; 
a.4)
acompanhamento do mapeamento da infra-estrutura das instalações de rede de telecomunicação do Data Center (CPD) e outras facilidades de comunicação, bem como acompanhamento do controle das instalações especiais (geradores de energia elétrica, alarmes, sistema de prevenção e extinção de incêndio, subestação de energia elétrica, nobreaks e outras facilidades);


a.5)
consultoria nas áreas específicas de refrigeração, climatização e exaustão, sistemas de energia elétrica de baixa e média tensão e isolamento e tratamento acústico.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

I - Os serviços, ora contratados, deverão ser executados em estrita conformidade com as descrições feitas no Anexo I (Termo de Referência), Anexo II (Memorial Descritivo), Anexo III (Especificação dos Serviços), e Anexo IV (Previsão do Atendimento) do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. _________________/2009, que passam a integrar este instrumento independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

I - O preço dos serviços prestados pelo CONTRATADO será de R$_______ (__________), conforme especificado no Anexo V-A (Proposta Comercial) do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ____________2009, que passa a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.

II - No preço global acima mencionado já estão incluídos todos os encargos trabalhistas e previdenciários, impostos, taxas, benefícios, mão-de-obra, despesas diretas e indiretas, e demais despesas de qualquer natureza, decorrentes da execução dos serviços demandados, razão pela qual nenhum outro valor será devido pelo CONTRATANTE em decorrência da execução dos serviços contratados.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO

I - A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do “Termo de Início da Prestação do Serviço", podendo ser prorrogado por períodos idênticos e sucessivos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, exceto se houver manifestação em contrário de qualquer das partes no prazo mínimo de 90 (noventa) dias antes do seu vencimento.
a) 
A assinatura do “Termo de Início da Prestação do Serviço” se dará num prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato, visando à estruturação necessária das partes e um planejamento mais detalhado para a devida prestação dos serviços.
II - A prorrogação deste contrato dependerá de autorização prévia do Assessor Especial de Informática da Superintendência de Tecnologia da Informática do CONTRATANTE, mediante justificativa por escrito, nos termos do artigo 57, § 2º da Lei nº. 8.666/93.

III - A cada período de 12 (doze) meses, caso ocorram prorrogações contratuais, o CONTRATADO deverá apresentar a documentação relativa à habilitação, devidamente atualizada, e renovação da garantia prestada. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

I - O contratado deverá emitir os documentos fiscais, em valor global, com os seguintes os seguintes dados:


a)
Dados do CONTRATANTE:

“Nome: ESTADO DE MINAS GERAIS/SEF/SUPERINTENDÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO


CNPJ: 18.715.615/0001-60

Endereço: Rua Alagoas, nº. 880 – Funcionários - Belo Horizonte/MG – CEP: 30.130.160.

b) 
Dados do CONTRATADO:

 “Banco: ___________________


Agência: __________________


Número da conta: ___________

II - O pagamento dos serviços efetivamente prestados será efetuado pelo Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de crédito em conta bancária do CONTRATADO, até o 10 (décimo) dias úteis do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, e mediante a medição e comprovação das horas consumidas, atreladas aos serviços efetivamente prestados, com base nos documentos fiscais, devidamente conferidos e atestados pelo responsável do recebimento, sendo que o atraso na entrega dos documentos de cobrança implicará na prorrogação do vencimento, proporcionalmente aos dias de atraso.

a)
O pagamento relativo a hora técnica dos profissionais (supervisor técnico, projetistas e consultores) será efetuado mediante a medição e comprovação das horas consumidas, atreladas aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação do “Termo Atestado de prestação do serviço de hora técnica de profissional”, a ser emitido pela Superintendência de Tecnologia da Informação do CONTRATANTE.
III - A quitação mensal dependerá de criteriosa conferência, levando-se em conta a efetiva prestação dos serviços.
IV - Como condição necessária para o ateste da Nota Fiscal de Prestação de Serviços ou Nota Fiscal Fatura e para a autorização do pagamento, o CONTRATADO encaminhará mensalmente ao CONTRATANTE, juntamente com a Nota Fiscal de Prestação de Serviços ou Nota Fiscal Fatura, os documentos que comprovem os recolhimentos dos encargos sociais e tributários legalmente exigidos, conforme relação a ser fornecida pelo CONTRATANTE. 

V - O pagamento está sujeito às deduções e/ou retenção de tributos, taxas e outros encargos incidentes na fonte, e de outras deduções e/ou retenções determinadas por lei.

VII - No caso de providências complementares por parte do CONTRATADO, o prazo para pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que houver o cumprimento definitivo da ocorrência, não sendo devida nesses casos atualização financeira.
VIII - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro-rata tempore” do IPCA.
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO

A cada período de 12 (doze) meses, caso ocorram prorrogações contratuais, o preço da prestação do serviço poderá ser reajustado, de acordo com a concordância das partes, com base no IPCA, mediante a celebração de Termo Aditivo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I – DO CONTRATADO

a) instruir seus empregados e prepostos a respeito das disposições presentes no contrato mantendo, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificações exigidas no ato convocatório;

b) responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, mantendo na prestação dos serviços ora contratados, pessoal especializado, maior de 18 (dezoito) anos;
b.1) 
para os serviços de consultoria, que se caracterizam como demandas especializadas e esporádicas, o CONTRATADO, deverá apresentar, à época da demanda efetuada, o currículo do(s) profissional(is) que prestará(ão) os serviços e que deverá estar de acordo com o exigido no item 6 do Anexo II. 

b.1.1.) 
O CONTRATADO deverá comprovar o vínculo dos profissionais que irão prestar os serviços mencionados na alínea “b.1”, da seguinte forma: se empregado, através da cópia da carteira de trabalho e previdência social – CTPS; se diretor ou sócio da empresa, através do ato de investidura do cargo ou cópia do Contrato Social; se prestador de serviços, através de contrato regido pela legislação civil comum.Caberá ao CONTRATANTE a aprovação da qualificação e perfil profissional propostos pelo CONTRATADO.
c) gerir toda a parte administrativa referente às suas equipes;
d) manter todos seus funcionários com crachás que os identifiquem como prestadores de serviços ao CONTRATANTE;

e) disponibilizar para seus funcionários equipamentos de proteção individual (EPI) exigidos por lei ou quando a segurança do trabalho o exigir;
f) manter sob controle a regularização de seus profissionais junto aos respectivos Conselhos Regionais ou órgãos equivalentes;
g) comunicar qualquer necessidade de modificação na composição da equipe com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis,  fornecendo, neste mesmo tempo, a qualificação e currículo dos substitutos, de forma a não haver descontinuidade nos serviços e assegurando a qualificação requerida, para cada caso, conforme estabelecido neste contrato. Caberá ao CONTRATANTE analisar o perfil do profissional, nos moldes exigidos neste contrato, aprovando ou não a sua inclusão na equipe do CONTRATADO para a prestação dos serviços contratados;
h) fornecer softwares licenciados que sejam necessários ao desempenho das atividades das equipes, apresentando certificados originais de licença, 

h.1) 
apresentar programa (software de acompanhamento do fluxo) que utilizará, bem como os requisitos de acesso a esse sistema pelo CONTRATANTE. O mesmo deve ser compatível com sistema operacional Windows Server e banco de dados Oracle;

i) fornecer todas as plotagens necessárias e cópias dos projetos, tanto em papel quanto em meio magnético;
j) Em todas as vistorias, preencher o relatório de vistoria, conforme modelo constante Anexo VII (Relatório de Vistoria), do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. _________________/2009, que passam a integrar este instrumento independente de transcrição.

k) Não transferir, no todo ou em parte, a execução dos serviços, salvo com expressa anuência do CONTRATANTE. 
l) registrar as ocorrências havidas durante a execução dos serviços, dando ciência de todos os problemas detectados ao CONTRATANTE. O não cumprimento dessa exigência sujeita a contratada à responsabilidade integral por sua omissão;

m) cumprir o prazo de execução do serviço, considerando o tempo máximo estabelecido no Anexo IV. Caso seja necessário recorrer a horas extras para o cumprimento do prazo estabelecido, todos os custos correrão por conta do CONTRATADO; 

n) custear todas as despesas de insumos (plotagem de projetos, ART, gastos com deslocamentos, alimentação, diárias, etc.), e demais despesas fiscais e trabalhistas pertinentes ao desenvolvimento dos serviços contratados;

o) responder de maneira absoluta e inescusável pela perfeição técnica dos serviços, refazendo à suas expensas aqueles não aceitos pela fiscalização do contrato, utilizando para tanto os equipamentos e pessoal qualificado apresentado em conformidade com a sua proposta;

p) reparar todos os danos e prejuízos que comprovadamente sejam de sua responsabilidade, quer sejam ocasionados por materiais, equipamentos ou mão de obra, em toda a área envolvida na execução dos serviços, bem como por erros ou falhas na execução ou administração dos serviços pertinentes ao objeto do contrato, não restando excluída ou reduzida esta responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução do serviço pelos fiscais do contrato;

q) comprovar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, o cumprimento das normas de segurança e obrigações trabalhistas, tributárias e fiscais;
r) responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas, por lei, referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

s) emitir documentos fiscais referentes aos serviços efetuados;

t) encaminhar, junto com a Nota Fiscal (fatura) do período, a respectiva planilha com a geração dos serviços em função dos chamados recebidos e aprovados;
u) efetuar o pagamento de seus empregados/contratados no prazo determinado por lei, não o vinculando ao pagamento da fatura;

v) elaborar e executar planos de treinamento contínuo dos profissionais alocados para cumprimento do contrato, com o objetivo de mantê-los atualizados e aptos a atender às requisições com agilidade, rapidez, técnica apurada e conhecimento técnico no assunto, estando permanentemente sintonizados com as reais necessidades do CONTRATANTE.
x) apresentar sempre que houver necessidade de mudança de técnico desenvolvedor das atividades de apoio ou de supervisão técnica, o currículo do novo profissional ao CONTRATANTE. 
II – DO CONTRATANTE
a) instruir seus servidores a respeito das disposições presentes neste Contrato;

b) exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas;
c) fornecer a infra-estrutura de trabalho, espaço físico, mobiliário e microcomputadores para execução dos serviços contratados;

d) solicitar, de forma fundamentada, a substituição de profissional do CONTRATADO, que não esteja atendendo aos requisitos técnicos e de capacitação exigidos, ou que esteja obstruindo a realização do contrato, ou que esteja atentando contra o patrimônio institucional ou material do CONTRANTE;
e) analisar o perfil dos prestadores dos serviços, no ato da assinatura do contrato ou durante a execução do mesmo, quando houver substituição por quaisquer motivos, nos moldes exigidos neste contrato, aprovando ou não a sua inclusão na equipe do CONTRATADO para a prestação dos serviços;

f) exigir apresentação da ART dos serviços;
g) emitir “Ordem de Serviço”, para o serviço autorizado, conforme modelo constante Anexo VI (Modelo de OS), do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. _________________/2009, que passam a integrar este instrumento independente de transcrição.

h) Vistoriar os serviços, por técnicos da Diretoria de Administração de Infra-Estrutura da Superintendência de Tecnologia da Informação, devendo ser emitido “Check List de Vistoria”, conforme modelo constante do Anexo VIII do PREGÃO ELETRÔNICO N.º _______/2009, que passa a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.

i) permitir o livre acesso dos empregados e prepostos do CONTRATADO, desde que devidamente credenciados, para a execução de serviços, respeitados os critérios de segurança e sigilo do CONTRATANTE;

j) zelar para que a utilização dos serviços contratados não descaracterize as condições contratuais e/ou fira a legislação aplicável;
k) notificar o CONTRATADO, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades encontradas na execução dos serviços;
l) comunicar por escrito quaisquer instruções ou procedimentos sobre assuntos relacionados com o contrato;

m) indicar o(s) fiscal(is) deste contrato, responsável(is) pela avaliação mensal da prestação dos serviços;

n) zelar para que a medição do serviço efetuado no período e o faturamento apresentado estejam conforme estabelecido neste contrato;

o) verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas do CONTRATADO, antes de efetuar o pagamento devido;

p) efetuar o pagamento ao CONTRATADO, pelos valores efetivamente comprovados na execução dos serviços prestados nos prazos estabelecidos neste contrato;
q) Atentar para as deduções e/ou retenção de tributos, taxas e outros encargos incidentes na fonte, e de outras deduções e/ou retenções determinadas por lei, antes de efetuar o pagamento.
CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES

I - O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº. 8.666/93, desde que devidamente fundamentado e autorizado pela autoridade superior.

II - O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto deste contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, ressalvadas as condições relativas às supressões que poderão exceder esse limite, conforme previsto na Lei Federal n.º 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA

I - O CONTRATADO prestará garantia dos serviços durante a execução do contrato, nos termos do artigo 56 da Lei nº. 8.666/93, em uma das modalidades abaixo citadas, no montante de 5% (cinco por cento) do valor que lhe foi adjudicado como condição para assinatura deste contrato:

a) Caução em dinheiro; 

b) Caução em Título da Dívida Pública, considerando apenas o seu valor de mercado certificado por Bolsa de Valores;

c) Seguro garantia, no qual deverá constar cláusula de cancelamento do seguro somente com a anuência do CONTRATANTE. Uma cópia autenticada desta apólice deverá ser encaminhada à Diretoria de Administração Financeira e Contábil da Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças – SPGF/DAFC.

d) Fiança Bancária fornecida por banco regularmente cadastrado pelo Banco Central-BACEN.

II - Se a modalidade escolhida for a caução em dinheiro, esta deverá ser recolhida pelo CONTRATADO junto ao Tesouro do Estado de Minas Gerais, por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), e, quando da devolução, após a execução do contrato, será atualizada monetariamente de acordo com a variação “pro-rata-tempore” do IPCA.

III - O CONTRATADO deverá apresentar o comprovante de depósito bancário à Superintendência de Tecnologia da Informação do CONTRATANTE.

IV - Se a opção recair por fiança bancária, deverá constar do documento a expressa renúncia pelo fiador dos benefícios previstos nos artigos 827 e seguintes do Código Civil.

V - A garantia contratual deverá ser prestada no ato da assinatura do contrato relativamente ao prazo contratual de 12 (doze) meses, devendo ser renovada se houver prorrogação.

VI - A garantia prestada pelo CONTRATADO deverá garantir a continuidade do serviço contratado, bem como as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, durante todo o período de vigência deste contrato
VII - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda de forma que não mais representante 10% (dez por cento) do valor total do contrato, o CONTRATADO se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for notificada.

VIII - A garantia será liberada ou restituída após a execução do contrato, quando as obrigações forem consideradas cumpridas em todos os termos deste contrato e aditivos, caso ocorram. Considerar-se-á executado o contrato quando da emissão de declaração pelo CONTRATANTE de que a prestação dos serviços encerrou-se de maneira satisfatória, o que deverá ocorrer após o término da vigência contratual e comprovação pelo CONTRATADO do recolhimento de todos os tributos e encargos trabalhistas. 

IX - A liberação da caução em dinheiro ou carta de fiança bancária somente ocorrerá após expressa autorização do CONTRATANTE.

X - É facultado ao CONTRATADO, no curso da execução deste contrato, substituir a modalidade de garantia por outra, dentre as previstas nesta cláusula, mediante autorização expressa do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR ESTIMADO

Para efeitos legais, estima-se o valor total deste contrato em R$ ____________ (______________).
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária nº. 1191.04.122.701.2427.0001.3390.39, fontes 10.1 e 29.1, do orçamento em vigor, aprovado pela Lei nº. 18.022, de 09 de janeiro de 2009, e, quanto aos exercícios subseqüentes, pelas dotações próprias que forem fixadas nos respectivos orçamentos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do contrato ou por fraudar a execução deste, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções, previstas nos termos do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93:

I - advertência escrita - comunicação formal quanto à conduta do CONTRATADO sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção.

II – multa, a qual deverá observar os seguintes limites máximos:

a)
0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do serviço não realizado, por dia de atraso que exceder o prazo fixado para a conclusão do serviço, limitado ao máximo de 10% (dez por cento). 

a.1)
Sendo necessária à execução de serviços corretivos, identificados depois do recebimento provisório e antes do recebimento definitivo do serviço, o CONTRATANTE notificará o CONTRATADO e estipulará o prazo de execução da correção.
a.2) 
ultrapassado o prazo estipulado para correções de serviços, o CONTRATADO estará sujeito à multa diária de 1% (um por cento), sobre o valor do serviço não realizado, observado o limite de 10% (dez por cento);

b)
2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.
c)
10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em prestar a garantia ou o reforço da mesma;

d)
20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado e ou sobre o valor mensal do contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias e, se for o caso, a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas na legislação.

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, por prazo definido no art. 6º, da Lei nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001, e no art. 26 do Decreto nº. 44.431, de 29 de dezembro de 2006.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do CONTRATADO perante a própria autoridade  que  aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou  omissão do mesmo, nos termos do artigo 34, II, do Decreto nº. 44.431, de 29 de dezembro de 2006.

PARÁGRAFO ÚNICO

I - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade signatária deste contrato.

II - As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente à prevista no inciso II, assegurado o direito de defesa prévia do CONTRATADO no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
III – O recolhimento da multa prevista na alínea “b”, inciso II, desta Cláusula, deverá ser feito por meio de guia própria, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de sua exigibilidade.

IV - As penalidades contidas nesta Cláusula não impedem a rescisão unilateral do Contrato.

V – Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

VI – Poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega dos serviços for devidamente justificado pelo CONTRATADO e desde que aceito pelo CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, visando cumprir as obrigações contratuais.

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

I - O CONTRATADO deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira e nas normas BIRD, conforme indicado a seguir: 

a) O CONTRATADO deve permitir que o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD inspecione suas contas, registros e quaisquer outros documentos relativos a apresentação de ofertas e cumprimento do contrato e submetê-los a uma auditoria por auditores designados pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. Para isso, o CONTRATADO deverá: ( i ) manter todos os documentos e registros referentes ao projeto financiado pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD por um período de três (3) anos após a conclusão dos trabalhos contemplados no respectivo contrato; e ( ii ) entregar todo documento necessário para a investigação de alegações de fraude ou corrupção e colocar os funcionários ou agentes que tenham conhecimento do projeto financiado pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD à disposição para responder a indagações provenientes do pessoal BIRD ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor apropriadamente designado para a revisão ou auditoria dos documentos. Caso o CONTRATADO não cumprir a exigência BIRD, ou de qualquer maneira crie obstáculos para a revisão do assunto por parte BIRD, O Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, inteiramente a sua descrição, poderá tomar medidas apropriadas contra ela. 

b) Se, de acordo com o procedimento administrativo do BIRD, ficar comprovado que um funcionário do CONTRATADO ou quem atue em seu lugar incorreu em práticas corruptas, o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD poderá declarar inelegíveis o CONTRATADO e/ou seus funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas, temporária ou permanentemente, para participar de futuras Licitações ou Contratos financiados com recursos do BIRD.
CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

De acordo com o art. 79 da Lei nº. 8.666/93, a rescisão do contrato poderá ser:

I - por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da citada Lei;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo respectivo, desde que haja conveniência para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO ÚNICO

No caso da rescisão unilateral, o CONTRATANTE não indenizará ao CONTRATADO, salvo pelos serviços prestados e aceitos definitivamente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

Compete à Diretoria de Administração de Infra-Estrutura da Superintendência de Tecnologia da Informação – DAI/STI encarregar-se da fiscalização contratual e fazer cumprir as cláusulas e condições descritas neste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

I – Todos os avisos e comunicações previstos neste instrumento deverão ser feitos por escrito.

II – O disposto neste contrato somente poderá ser alterado pelas partes por meio de termos aditivos ou quando a lei o permitir, por simples apostila. 

III - É vedada a contratação de servidores do CONTRATANTE para prestarem quaisquer serviços objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

O extrato deste Contrato será publicado no Diário Oficial do Estado e o contrato será registrado no Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes deste Contrato.

E por estarem ajustadas, firmam este instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor, juntamente com as testemunhas que também o assinam.

Belo Horizonte, _____ de ________________ de 2008.

CONTRATANTE

_______________________________________________________________

ESTADO DE MINAS GERAIS/SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

CONTRATADO

_____________________________________________________

NOME EMPRESARIAL DO FORNECEDOR

TESTEMUNHAS

1) _____________________________________________________

     Nome:  

     CPF/MF:

2) _____________________________________________________

     Nome:  

     CPF/MF:
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